
PREFEITURA MUNICTPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N." O2I2O25

Dispõe sobre a gestão, governânçâ e a estruturâ
organizacional da Administração Direta do
Município de Congonhas.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TITULO I
Càmara Municipal do Congonhas

llff llllilililil ]ilililflililililill DISPOSIÇOES PRELIMINARES
PROTOCOLO GERAL 37/2025

Oatâ: 09/01/2025. Horário: 07:06
Legltlatlvo CAPITULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1o O Município de Congoúas é pessoa jurídica de direito público, dotado de
autonomia política, administrativa e financeira, integrante da República Federativa do Brasil.

Art. 2' O Município de Congoúas é organizado por meio de Lei Orgânica própria
e demais leis que adotar, observados os principios e noÍmas aplicáveis da Constituição da
República e da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Art.3" O Municipio de Congoúas tem os seguintes objetivos prioritários, além
dos previstos na Lei Orgânica:

I - promover o exercício pleno da cidadania e a gestão democrática da cidade;

II - estimular a função social da cidade e da propriedade urbana;

III - promover a igualdade e a não discriminação de gênero, sexo, idade, raça,
condições de saúde, renda, nacionalidade, etnia, condição migratória, orientação política ou
religiosa, assim como preservar a memória e a identidade cultural;

IV - promover o uso equitativo da cidade dentro dos princípios de sustentabilidade,
democracia, equidade e justiça social;

V - garantir a proteção especial e grupos e p€ssoas em situação de vuherabilidade;
VI - impulsionar a economia solidriria;

VII - geú os serviços públicos de interesse local, como fator essencial de
desenvolvimento de seu território;

VIII - promover, de forma integrada, o desenvolvimento social e econômico da
população de sua sede, distritos, povoados e zona rural;
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IX - estimular e difirndir o ensino e a cultur4 proteger o patrimônio cultural,
histórico e o meio ambiente;

X - dotar-se de estrutura administrativa eficiente:

XI - profissionalizar o serviço público;

XII - contribuir para o desenvolvimento da região, de forma cooperativa com os
demais municípios que a integram;

XIII - melhorar a qualidade de vida da população de forma continua e integrada;

XIV - simplificar e desburocratizar o acesso dos(as) cidadãos/cidadãs aos serviços
públicos;

XV - aplicar o potencial transformador das Tecnologias da Informação e

Comunicação para oferecer bens e sewiços mais adequados as necessidades dos cidadãos e
cidadãs;

XVI - oferecer serviços públicos que atendam aos anseios dos(as) cidadãosi cidadãs
por justiça social, eficiência e efetividade;

XVII - estimular a participação cidadã na elaboração e acompanhamento da
execução de políticas públicas.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS

Art. 4" A Administração Municipal se submeterá a preceitos éticos que resguardem
a probidade, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade administrativa, a eficiência e o respeito
aos direitos dos cidadãos e cidadãs. e ainda:

I - igualdade: ffatamento justo de todos os cidadãos e cidadãs e usuiirios de serviços
públicos, sendo vedado qualquer ato discriminatório em decorrência de gênero, sexo, idade, raça,
condições de saúde, renda, nacionalidade, etnia, condição migratória, orientação política ou
religiosa;

II - transparência: disponibilização a tempo e modo de informação a respeito dos
gastos e receitas públicas, bem como de procedimentos administrativos de interesse dos cidadãos
e cidadãq;

III - prestação de contas: os agentes públicos nomeados para o exercício de cargos
de direção, chefia e assessoramento deverão prestar contas de diúeiros, bens e valores públicos
sob sua responsabilidade, assumindo, integralmente, a responsabilidade e as consequências de seus
atos e omissões que derem causa a perda, extravio ou oufia irregularidade de que resulte prejuízo
ao eriirio; t_lr.
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IV - responsabilidade administrativa: os agentes públicos deverão zelar pelo
cumprimento das normas e responsabilizar-se pela execução das atribúções do cargo ou firnção
pública que exercer;

V - integridade: os(as) agentes públicos(as) e servidores(as) públicos(as) deverão
atuar de forma íntegra e proba, observando as nonnas éticas e de integridade da Administração
Pública.

Art. 5'A prestação de serviço a cargo da administração municipal poderá ser
atribuída à sociedade civil organizada, observados os princípios de paÍicipação e controle dos atos
do Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DA PARTICIPAÇÃO DEMOCN:IUCI

AÉ. 6' O Poder Executivo adotará as seguintes formas de pa(icipação democrática
na elaboração, acompanhamento e fiscalização de políticas públicas:

II - consulta pública: mecanismo de participação social, de caráter consultivo,
realizado com prazo definido e abeío a qualquer interessados. com o objetivo de receber
contribuições sobre determinado assunto, incentivando a paÍicipação da sociedade na tomada de

decisões relativas à formulação e definição de politicas públicas;

III - sistema de informação ao(á) cidadão/cidadã: pelo qual, de modo direto e

simples, o(a) cidadão/cidadã possa obter dos órgãos ou unidades administrativas as informações
de seu interesse;

IV - conselhos municipais: corpo consultivo e/ou deliberativo que tem como
objetivo reunir pessoas com a competência de emitir pareceres e deliberações sobre políticas
públicas e atuam como canais de diálogo e de fiscalização;

V - ouvidoria: sistema pelo qual o(a) cidadão/cidadã poderá apresentar
manifestações perante a administração pública acerca da prestação e serviços públicos tais como:
reclamações, sugestões e comentários em geral;

VI - pesquisas: mecanismo de participação social, em que o(a) cidadão/cidadã
poderá responder pesquisas rápidas por meio de enquetes ou pelo envio de sugestões aos órgãos
municipais.

§ 1' As consultas públicas ficarão disponíveis no PoÍal Congoúas Digital.

§ 2' São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da
apresentação de manifestações perante a ouvidoria.

J

I - audiência pública: com a finalidade de ouvir o(a) cidadão/cidadã em suas

reivindicações, tendo em vista o atendimento do interesse público e a preservação de direitos;
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CAPÍTULO Iv

DAS FONTES NORMATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 7o A Administração Pública Municipal rege-se pelas seguintes fontes
normativas:

I - Constituição da República e Constituição do Estado de Minas Gerais;

II - Lei Orgânica do Município;

III - leis federais e estaduais aplicáveis;

lV - leis municipais;

V - políticas, diretrizes, planos e programas dos govemos da União, do Estado e do
Municipio;

VI - decretos, oficios e poÍtarias emitidos pelo(a) Prefeito(a);

VII - instruções normativas emitido por Secretiirio(a) Municipal;

VIII - orientação normativa emitida pelo(a) Procurador(a) Geral;

IX - parecer jurídico referencial emitido pelo(a) Procurador(a) Geral;

X - oficios e comunicações intemas dos(as) SecreüAios(as) Municipais; e

XI - memorando de titular de unidade administrativa.

CAPÍTULO V

DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA DESCENTRÂLIZADA

Art. 8o A gestão orçamentária será descentralizada e desburocraÍizada, com foco
no aprimoramento dos processos decisórios, na simplificação de procedimentos, na ampliação da
cooperação intersetorial, no fortalecimento do compartilhamento de coúecimentos e na
modernização da gestão da informação.

§ 2" Serão nomeados liquidantes para cada Unidade Orçamentári4 visando a

l-

segregação de funções e a transparência do processo de execução orçamentiíria.

.1

§ 1o A gestão orçamentária será descenüalizada respondendo os(as) Secretiirios(as)
Municipais e o(a) Procurador(a) Geral pelos atos de ordenação de despesas de suas respectivas
paslas.
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TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÂO

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇAO EM SISTEMAS

Art. 9" As atividades administrativas comuns a todos os órgãos e entidades da
administração direta municipal serão desenvolvidas e executadas de forma centralizada e

sistêmica.

§ 2" As atividades exclusivas de Estado, assim consideradas as de regulamentação,
Íiscalização e fomento, são indelegáveis.

§ 3' As atividades de poder de política administrativa serão exercidas por
servidores(as) públicos(as) concursados(as).

§ 4' As atividades não-exclusivas de Estado poderão ser terceirizadas, por meio de

concessão ou de contratação de prestação de serviços, conforme análise de conveniência e

oportunidade.

Art. 10. Serão organizados em sistemas:

I - planejamento e orçÍrÍnento;

II - tributação, contabilidade e tesouraria;

III - compras, licitação, almoxarifado e patrimônio;

IV - gestiÍo documental, arquivo e publicação oficial;

V - controle interno e corregedoria administrativa; e

VI - gestão de pessoas.

Paúgrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser organizadas em
sistemas atividades desdobradas das previstas neste artigo, ou outras cuja coordenação central se

demonstre conveniente.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

5

§ lo A organização em sistemas tem por finalidade assegur:u a concentração e

articulação do esforço técnico para padronização, aumento de rentabilidade, uniformização,
celeridade e economia processuais, combate ao desperdicio, contenção e progressiva redução dos

custos operacionais.
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I - planej amento estÍatégico;

II - controle geral e integridade;

III - modemização administrativa.

Art. 12. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - reforma administrativa: as medidas destinadas à constante racionalização da
estrutura de órgãos públicos e entidades da administraçâo indireta, de procedimentos, organização
e flrncionamento da administração pública municipal;

II - desburocratização: simplificação de procedimentos administrativos e a redução
de exigências burocráticas;

III - terceirização de atividades auxiliares: realização de licitação para a prestação

de serviços auxiliares, assim entendidos aqueles que não se referem as atividades fins da
Administração;

IV - desenvolvimento de recursos humanos: o aperfeiçoamento contínuo e

sistemático do servidor, por meio de projetos e programas educacionais, qualificação profissional
e gerencial;

VI - coordenação: a articulação permanente das atividades entre todos os níveis e

ríreas do planejamento até a execução;

VII - continuidade administrativa: a manutenção de programas, projetos e dos
quadros de servidores(as) capacitados(as), para garantir a produtividade, a qualidade e a
efetividade da ação administrativa;

VIII - efetividade: a realização plena dos objetivos govemamentais que asseguem
a eficiência e a eficácia administrativa e operacional;

IX - eÍiciência: o principio que impõe à Administragão Pública desempeúar suas
atividades com presteza e perfeição, exigindo resultados positivos para o serviço público e

satisfatório para os munícipes;

X - autosserviço: acesso pelo(a) cidadão/cidadã a serviço público prestado por meio
digital, sem necessidade de mediação humana;

XI - base municipal de serviços públicos: base de dados que contém as informações
licos;necessárias sobre a oferta de serviços públicos de todos os prestadores de serviços pú
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Art. ll. A Administração Pública Municipal pautar-se-á pelos preceitos contidos
nesta Lei e pelos seguintes procedimentos:

V - controle de resultados: instituição de metas de resultados por secretaria que
deverão ser apurados e medidos;
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XIII - dado acessível ao público: qualquer dado gerado ou acumulado pelos entes
públicos que não esteja sob sigilo ou sob restrição de acesso nos termos daLein'12.527, de 18 de
novembro de 201 I (Lei de Acesso à Informação);

XIV - formato aberto: formato de arquivo não proprietiirio, cuja especiÍicação esteja
documentada publicamente e seja de livre coúecimento e implementação, livre de patentes ou de
qualquer outra restrição legal quanlo à sua utilizáção;

XV - govemo como plataforma: infraestrutura tecnológica que facilite o uso de
dados de acesso público e promova a interação entre diversos agentes, de forma segura, eficiente
e responsável, para estímulo à inovação, à exploração de atividade econômica e à prestação de

serviços à população;

XVI - laboratório de inovação: espaço aberto à participação e à colaboração da
sociedade para o desenvolvimento de ideias, de fenamentas e de métodos inovadores para a gestão

públic4 a prestação de serviços públicos e a participação do cidadão e da cidadã para o exercício
do conÍole sobre a administração pública;

XVII - plataformas de govemo digital: ferramentas digitais e sewiços comuns aos

órgãos, normalmente ofertados de forma centralizada e compartilhad4 necessárias para a ofeía
digital de serviços e de políticas públicas;

XIX - transparência ativa: disponibilização de dados pela adminisfiação pública
independentemente de solicitações.

CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Art. 14. O Conselho de Desenvolvimento Estratégico é um órgão consultivo do(a)
Prefeito(a) Municipal, composto por 9 (nove) cidadãos/cidadãs notiiveis liwemente nomeados
pelo(a) Prefeito(a), servidores(as) ou não, que tem por finalidade analisar, pesquisar e apresentar
soluções de questões específicas submetidas pelo(a) Prefeito(a.1 Municipal. I

l-- .l
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XII - dados abertos: dados acessiveis ao público, representados em meio digital,
estnrturados em formato aberto, processáveis por máquin4 referenciados na intemet e

disponibilizados sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou tratamento por
qualquer pesso4 fisica ou jurídica;

XVIII - registros de referência: informação íntegra e precisa oriunda de uma ou
mais fontes de dados, centralizadas ou descentralizadas, sobre elementos fundamentais para a
prestação de serviços e para a gestão de políticas públicas; e

Art. 13. Planejamento estratégico é, para os efeitos desta lei, o estabelecimento de
políticas, diretrizes, objetivos, metas e normas sistêmicas que orientem e conduzam a ação
govemamental, buscando aliúar as estratégias organizacionais aos resultados pretendidos das
políticas públicas implementadas.
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§lo O múnus púàllco de Conselheiro do Conselho de Desenvolvimento Estratégico
não é remunerado e não gera qualquer espécie de vínculo empregatício ou funcional com o
Município de Congoúas.

§ 2" O Conselho de Desenvolvimento Estratégico será regulamentado por Decreto

AÉ. 15. A ação govemamental obedeceni ao planejamento que üse à formação do
desenvolvimento econômico-social do Municipio, regendo-se pelos seguintes instrumentos
administrativos:

I - plano geral de governo;

II - plano plurianual;

III - programas gerais, setoriais, de duração anual;

IV - diretrizes orçamentiiri as;

V - orçamento-programa anual;

VI - programação financeira ou desembolso;

VII - plano diretor;

VIII - plano de metas.

Art. 16. São objedvos do planejamento estratégico:

I - transformar Congoúas em uma Cidade Inteligente;

II - garantir a satisfação do mínimo para uma existência digna a todos os cidadãos

e cidadãs;

III - fortalecer a

empreendedorismol
diversificação econômica por meio da inovação e do

IV - desenvolver o capital humano e social com foco na educação, criatividade e

participação cidadã;

V - promover uma govemança paÍicipativa e eÍiciente, com serviços públicos
acessíveis e integrados;

VI - implementar sistemas de mobilidade sustentáveis e seguros, apoiados em
Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs);

VII - garantir a proteção ambiental e a gestão sustentiível de recursos naturais;

8
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VIII - elevar a qualidade de vida por meio de seguÍança" cultura, turismo e coesão
social.

C]APiTULO IV

Art, 17. Controle é, para os efeitos desta lei, a Íiscalização e o acompaúamento
sistemático e contínuo das atividades da Administração Pública Municipal.

I - os resultados da gestão da Administraçâo Municipal sejam avaliados para
formação e ajustamento das políticas, diretrizes, plaÍlos, objetivos, progÍamas e metas do govemo;

II - a utilização de recursos seja realizada conforme os regulamentos e as políticas

Art. 19. O controle na Administração Pública Municipal será exercido:

I - pela chefia imediata, quanto à execução de atividades e à observância das normas
técnicas e operacionais;

II - pelo(a) Secretrírio(a) Municipal da past4 quanto ao cumprimento de metas;

III - pelo sistema de contÍole intemo, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

CAPÍTULO V

DA MODERNIZAÇAO ADMINISTRATIVA E DO GOVERNO DICITAL

Art. 20. A Administração Municipal promoverá a modemização administrativa,
considerada como processo de constante aperfeiçoamento, mediante reforma, desburocratização e
desenvolvimento de recursos humanos, em atendimento às transformações sociais e econômicas e
ao progresso tecnológico.

Art. 21. São objetivos da modemização da Administração Pública Municipal:

I - ampliar o acesso a serviços públicos digitais;

II - promover a eficiência operacional e a redução de custos administrativos;

g

DO CONTROLE GERAL E DA INTEGRIDADE

Art. 18. O controle da Administração Pública Municipal tem por finalidade
zrssegurar a integridade de todos os atos administrativos e que:

adotadas;

III - os recursos sejam resguardados contra o desperdício, a perda, o uso indevido,
o delito contra o patrimônio público e qualquer outra forma de evasão.

r
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III - garantir a transparência e o acesso à informação pública;

IV - estimular a participação cidadã em processos decisórios;

V - integrar as bases de dados govemamentais, garantindo interoperabilidade e
segurança da informação ;

VI - oferecer serviços públicos digitais simples e intuitivos, consolidados em
plataforma única e com avaliação de satisfação disponível;

VII - conceber aceso amplo à informação e aos dados abeÍos govemamentais. para
possibilitar o exercício da cidadania e a inovação em tecnologias digitais;

VIII - promover a integração e a interopeÍabilidade das bases de dados do govemo
municipal;

IX - promover polÍticas públicas baseadas em dados e evidências e em serviços
preditivos e personalizados, com utilização de tecnologias emergentes;

X - implementar a Lei Geral de Proteção de Dados no âmbito do município de

Congoúas e garantir a segurança das plataformas de govemo digital;

XI - adotar tecnologia de processos e serviços governamentais em nuvem como
parte da estrutura tecnológica dos serviços e setoÍes da administração pública municipal;

XIII - formar equipes de govemo com competências digitais.

Art. 22. Para o cumprimento dos objetivos previstos no artigo anterior, serão

adotadas as seguintes medidas:

I - implementação e manutenção de uma plataforma digital unificada para prestação

de serviços públicos municipais, denominada "Portal Congoúas Digital".

II - criação de sistema integrado para compaÍilhamento de dados entre os órgãos e

entidades municipais, respeitadas as disposições legais de proteção de dados pessoais;

III - promoção de capacitação dos(as) servidores(as) municipais para uso das novas
tecnologias e ferramentas digitais;

IV - estabelecimento de diretrizes para a utilização de assinaturas eletrônicas e
documentação digital nos processos administrativos;

V - fomento ao uso de tecnologias emergentes, como a lnteligência Artificial (IA),
para otimização de processos e análise de dados;

l0

XII - otimizar as infraestruturas de Tecnologia da Informação e Comunicação; e

r
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VI - observância das normas nacionais relacionadas ao govemo digital, incluindo a
Lei 12.527/201I (Lei de Acesso à Informação), aLei 12.96512014 (Marco Civil da Intemet), e a
Lei 13.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD); e

VII - implementação do programa "Congonhas sem Papel"

Art. 23. Sâo princípios e diretrizes do Govemo Digital:

I - a desburocratizaçáo, a modemização, o fortalecimento e a simplificação da
relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, acessiveis inclusive por
dispositivos móveis;

II - a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços
públicos, observadas as restrições legalmente previstas e sem prejuízo, quando indispensável, da
prestação de caráter presencial;

III - a possibilidade aos cidadãos e cidadãs, às pessoas jurídicas e aos outros entes
públicos de demandar e de acessff serviços públicos por meio digital, sem necessidade de
solicitação presencial;

IV - a transpaÍência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da
qualidade desses serviços;

V - o incentivo à participação social no contrcle e na fiscalização da administração
pública;

VI - o dever do gestor público de prestaÍ contas diretamente à população sobre a

gestão dos reculsos públicos;

VII - o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadáo/cidadã;

VIII - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da adminishação
pública;

IX - a atuação integrada enlre os órgãos e as entidades envolvidos na prestação e

no controle dos serviços públicos, com o compaÍilhamento de dados pessoais em ambiente seguro
quando for indispensável para a prestação do serviço, nos termos da Lei no 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e, quando couber, com a transferência de

sigilo, nos termos do art. 198 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário
Nacional), e da Lei ComplementaÍ no 105, de l0 de janeiro de 2001;

X - a simplificação dos procedimentos de solicitação, ofeÍa e acompanhamento dos
serviços públicos, com foco na universalização do acesso e no autosserviço;

XI - a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social
seja superior ao risco envolvido;

llh
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XII - a imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências
necessárias à prestação dos serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de
dúvida superveniente;

XIII - a vedação de exigência de prova de fatojá comprovado pela apresentação de
documento ou de informação válida;

XIV - a interoperabilidade de sistemas e a promoção de dados abeÍos;

XVI - a permanência da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as

características, a relevância e o público-alvo do serviço;

XVII - a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei no 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

XVIII - o cumprimento de compromissos e de padrões de qualidade divulgados na
CaÍa de Serviços ao Ustuârio;

XIX - a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos
tennos da Lei n" 13.14ó, de 6 dejulho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

XX - o estímulo a ações educativas para qualificação dos(as) servidores(as)
públicos(as) para o uso das tecnologias digitais e para a inclusão digital da população;

XXI - o apoio técnico aos entes federados para implantação e adoção de estratégias
que visem à transformação digital da administração pública;

XXII - o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas

comunicações entre órgãos públicos e entre estes e os(as) cidadãos/cidadãs;

XXIII - a implantação do govemo como platalorma e a promoção do uso de dados,
preferencialmente anonimizados, por pessoas fisicas ejurídicas de diferentes setores da sociedade,
resguardado o disposto nos arts. 7o e l1 da Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais), com vistas. especialmente, à formulação de políticas públicas, de
pesquisas científicas, de geração de negócios e de controle social;

XXIV - o fatamento adequado a idosos, nos termos da Lei no 10.741. de 1" de
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

XXV - a adoção preferencial, no uso da intemet e de suas aplicações, de
tecnologias, de padrões e de formatos abertos e liwes, conforme disposto no inciso V do caput do
arÍ.24 e no art. 25 da Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Intemet); e

XXVI - a promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação no setor
público, com o uso de ferramentas de Inteligência Artificial (lA).

t2

XV - a presunção de boa-fé do usuário dos serviços públicos;
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O Portal Congoúas Digital deverá contemplar as seguintes

I - disponibilização de serviços públicos de forma eletrônic4 simples e intuitiva;

II - acompanhamento de solicitações, protocolos e processos administrativos;

III - ferramentas para participação cidadã em consultas públicas, audiências e

elaboração de normas;

IV - publicação de dados abeÍos e indicadores de gestÍio pública;

V - canal para envio de reclamações, sugestões e elogios pelos munícipes.

Art. 25. São objetivos do Programa Congonhas Sem Papel:

I - produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, transparência,
economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre que possível, de forma padronizada;

II - imprimir maior eficácia e celeridade aos processos administrativos;

III - assegurar a proteção da autoria, da autenticidade, da integridade, da
disponibilidade e da legibilidade de documentos digitais, observadas as disposições da Lei Federal

n' 12.527, de 18 de novembro de 201 1;

IV - assegurar a gestÍlo, a presewação e a segurança de documentos e processos

eletrônicos no tempo.

Art. 26. O Município promoverá a inclusão digital por meio de:

I - oferta de pontos de acesso gratuito à intemet em locais públicos estratégicos;

II - realização de programas de alfabetização digital para a população em situação
de vulnerabilidade social;

III - parcerias com instituições educacionais e privadas para ampliação do acesso a
tecnologias digitais.

AÍt. 27. A utilização de tecnologia no âmbito municipal observará os seguintes
princípios:

I - proteção de dados pessoais e privacidade dos(as) cidadãos/cidadãs;

II - transparência na gestão e compartilhamento de informações;

III - adoção preferencial de soluções tecnológicas abertas e de baixo custo;

IV - sustentabilidade e inclusão social.

t,
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Art. 28. A gestão digital municipal deverá atender às seguintes diretrizes
estraÍégicas:

I - Promoção de uma Estratégia Municipal de Govemo Digital, com elaboração dos
seguintes instrumentos de planejamento, com indicadores e metas:

a) Plano de Transformação Digitat, que conterá no mínimo as ações de:

1 - serviços digitais e melhoria da qualidade;

2 - unificação de canais digitais;

3 - govemança e gestâo de dados;

4 - segurança e privacidade;

5 - interoperabilidade de sistemas;

b) Plano Diretor de Tecnologia da lnformação e Comunicação, que conterá, no
mínimo:

I - inventrí.rio de necessidades pormenorizado;

2 - ptano de metas e ações, unidade demandante e unidade responsável pela

execução;

3 - plano de gestão de pessoas;

4 - plano orçamentá,r'io; e

5 - plano de gestão de riscos; e

c) Plano de Dados AbeÍos;

II - estabelecimento de políticas de participação social, incluindo o uso de
plataformas digitais;

III - fomento ao uso de soluções de Inteligência Artificial e Intemet das Coisas (IoT)
em projetos municipais, visando a otimização de recursos e melhoria da qualidade de vida.

Art. 29. Nos processos administrativos eletrônicos, os atos processuais deverão ser
realizados em meio eletrônico, exceto se o usuário solicitar de forma diversa, nas situações em que

esse procedimento for inviável, nos casos de indisponibilidade do meio eletrônico ou diante de
risco de dano relevante à celeridade do processo.

Panigrafo único. No caso das exceções previstas no caput deste artigo, os atos
processuais poderão ser praticados conforme as regras aplicáveis aos processos em papel, desde
que posteriormente o documento-base correspondente seja digitalizado.
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Art. 30. Os documentos e os atos processuais serâo válidos em meio digital
mediante o uso de assinatura eletrônica, desde que respeitados parâmetros de autenticidade, de
integridade e de segurança adequados para os níveis de risco em relação à criticidade da decisão,
da informação ou do serviço específico, nos termos da lei.

Paúgrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses legais de
anonimato.

Art.31. A classificação da informação quÍmto ao grau de sigilo e a possibilidade
de limitação do acesso aos(às) servidores(as) autorizados(as) e aos(às) interessados(as) no
processo observarão os termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 201 I (Lei de Acesso à

lnformação), e das demais normas vigentes.

Art. 32. A prestação digital dos serviços públicos deverá ocorrer por meio de
tecnologias de amplo acesso pela população, inclusive pela de baixa renda ou residente em iáreas

rurais e isoladas, sem prejuízo do direito do cidadão e da cidadã a atendimento presencial.

Parágrafo único. O acesso à prestação digital dos serviços públicos será realizado,
preferencialmente, por meio do autosserviço.

CAPITULO VI

DA GOVERNANÇA ADMINISTRATIVA

Art. 33. Govemança Administrativa é a criação de mecanismos e procedimentos
intemos que

I - assegurem que as decisões administrativas sejam tomadas para garantir o
interesse público;

II - garantam a clarezz do processo decisório e a identificação da autoridade
competente pam emitir a decisão;

III - assegurem a rcalizzçãa de auditoria periódica;

IV - assegurem a aplicação efetiva do Código de Ética e de Integridade dos(as)
servidores(as) públicos(as) municipais;

V - permitam detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos
praticados contra a administração pública municipal;

VI - incentivem a denúncia de irregularidades; e

VII - assegurem a definição de competências e responsabilidades.

Art. 34. Serão implantados procedimentos de integridade visando cumprir:

I - o padrão ético desejável no serviço público;
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II - normas procedimentais e legislação intema;

III - normas de conduta e postura fixadas no Código de Etica e Integridade.

Parágrafo único. Os procedimentos previstos neste aÍigo serão baixados por

TÍTULO ilI

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA LIDERANÇA SUPERIOR

Art.35. O Poder Executivo é exercido sob a liderança superior do(a) Prefeito(a)
Municipal, auxiliado pelos(as) Secretrlrios(as) Municipais.

Parágrafo único. Substitui o(a) Prefeito(a), no caso de impedimento, e lhe sucede,

na vaga, o(a) Vice-Prefeito(a).

Art. 36. Os(As) Secretfuios(as) Municipais e o(a) Procurador(a) Geral são

auxiliares diretos do(a) Prefeito(a) e responsáveis pela gestÍio de sua pasta no exercício das

competências e atribuições constitucionais, legais e regulamentares.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRÂÇÃO DIRETA

Art. 37. A Adminisração Municipal compõe-se da Administração Direta e Indireta.

§ l" Administração Direta Municipal é, para os efeitos desta Lei, o conjunto dos
órgãos administrativos despersonalizados do Poder Executivo.

§ 2" As entidades da Administração Indireta somente poderão ser criadas ou
autorizadas atÍavés de lei especiÍica, com definição de sua area de aflução, conforme estabelecido
na ConstituiÇão da República.

Art. 38. A Administração Direta é constituida por órgãos sem personalidade
jurídica, sujeitos a subordinação hierrítquic4 integrantes da estrutura administrativa do Poder
Executivo e submetidos à direção superior do(a) Prefeito(a) Municipal.

Parágrafo único. Os fundos de saúde, educação, assistência social, da criança e do
adolescente e outros fundos financeiros são de responsabilidade direta do seu gestor.

Art. 39. A estruturação hierarquica da Administração Direta Municipal abrange

l6
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I - no primeiro escalão: o Gabinete do(a) Prefeito(a), as Secretarias, Procuradoria
Geral e a Guarda Municipal;

II - no segundo escalão: as Diretorias;

III - no terceiro escalão: as Gerências;

Art. 40. No nivel superior da Administração Pública Municipal, a coordenação será
assegurada mediante reuniões do Secretariado, para os quais serão convocados todos os(as)
Secretii,rios(as), Procurador(a) Geral e os(as) servidores(as) responsáveis pelo exercício de
atividades cujas matérias estejam em pauta.

CAPITULO III

DA PROCURADORIA

Art.41. A Procuradoria Geral do Municipio é órgão de primeiro nível hierarquico
da Administração Municipal, com subordinação direta ao Chefe do Poder Executivo, competindo-
lhe as seguintes atribuições:

I - representar o Município, dentro ou fora de seu território, perante qualquerjuizo
ou tribunal, ou, por determinação do(a) Prefeito(a), em qualquer ato;

II - defender, judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente ou na qualidade de
terceiro interveniente, os atos legítimos, os direitos, os interesses e as prerrogativas do Municipio;

III - prestar consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos da Administração
Direta e das entidades da Administração Indireta do Poder Executivo Municipal, considerado o
princípio da unicidade orgânica da advocacia pública;

IV - elaborar informações a serem prestadas ao Poder Judiciririo em mandado de
segurança e mandado de injunção impetrados contra ato do(a) Prefeito(a) ou de autoridade do
Poder Executivo a ele diretamente subordinada;

VI - promover a expropriação amigável oujudicial de bens declarados de utilidade
pública;

VII - emitir parecer sobre consulta formulada pelo(a) Prefeito(a), por Secretiírio(a)
Municipal, e por dirigentes mríximos de entidades da Administração Indireta;

t7

IV - no quarto escalão: as comissões especiais constituídas por decreto.

V - patrocinar e elaborar informações nas ações diretas de inconstitucionalidade,
nas ações declaratórias de constitucionalidade e nas arguições de descumprimento de preceito
fiurdamental propostas pelo(a) Prefeito(a), bem como acompanhar e intervir naquelas que
envolvam interesse do Município;
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VIII - propor ação civil pública ou nela intervir representando o Município;

IX - intervir em ação popular que envolva interesse do Município;

X - sugerir modificação de lei ou ato normativo municipal, quando julgar necessário
ou conveniente ao interesse do Município;

XI - exercer a defesa de interesse do Município pemnte os órgãos de fiscalização
fmanceira e orçamentária;

XII - defender o Município em contencioso administrativo;

XIII - examinar, previamente, as minutas de edital de licitação, conüato, acoÍdo ou
ajuste de interesse do Municípiol

XIV - opinar em processo administrativo em que haja questão jurídica correlata ou
nele influente, orientando a tomada de decisão pela autoridade competente;

XV - orientar as Secretarias Municipais e as entidades da Adminisüação Indireta
sobre intelpretação e aplicação da legislação;

XVI - minutar ou reveÍ projeto de lei e respectiva mensagem a serem enviados ao
Poder Legislativo, bem como decretos e demais atos normativos da competência do Poder
Executivo;

XVII - orientar o(a) Prefeito(a) quanto aos firndamentos de veto a projetos de lei de

iniciativa parlamenlar, se forem incompatíveis com o ordenamento juridico;

XVIII - realizar, por solicitação do(a) Prefeito(a), estudo técnico sobre matéria
objeto de projeto de lei, minuta de decreto, programa, política pública ou qualquer decisão
administrativa;

XIX - manter intercâmbio com as Procuradorias-Gerais dos Municipios, dos
Estados e com a Advocacia-Geral da União, em observância à simetria nacional da advocacia
pública;

XX - elaborar ou rever minutas padronizadas de edital de licitação, contrato,
convênio, parceria, acordo ou ajuste de vontades de interesse do Município, a serem utilizadas
pelos respectivos órgãos competentes da Administração Pública Direta e Indireta;

XXI - exercer o controle interno de constitucionalidade, legalidade e juridicidade
dos atos da administração pública municipal;

XXII - manter atualizado o acervo bibliográfico da Procuradoria-Geral;

XXIII - cobrar judicialmente o crédito inscrito na dívida ativa do Município;
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)O(IV - promover, poÍ meio de conciliação, mediação ou outras técnicas de
autocomposição, a solução consensual dos conflitos, judicializados ou não, de interesse da
administração pública municipal, desde que pÍesentes os requisitos paÍa tanto, na forma da lei;

)O(V - examinar, previamente, termos de compromisso a serem firmados com
interessados, para eliminar inegularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicagão
do direito público, nos termos do art. 26 do Decreto-Lei Federal no 4.657, ôe 4 de seternbro de
1924:

)O(VI - desempeúar outras atribuições que lhe forem expressarnente cometidas
por lei.

Parágrafo único. As consultas à Procuradoria-Geral do Município somente
poderão ser formuladas por intermédio do(a) Prefeito(a), das Secretarias Municipais ou de
entidades da Administração Indireta

Art. 42. A Procuradoria Geral do Municipio tem por chefe o(a) Procurador(a) Geral
do Município, caÍgo em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo(a) Prefeito(a), escolhido
entre advogados de reconhecido saber jurídico e ilibada reputação e experiência mínima de 03

(três) anos de exercicio da advocacia, ao qual compete entÍe outras atribuições:

I - dirigir a Procuradoria Geral do Município, superintender e cooÍdenar suÍrs

atividades e orientar-lhe a atuâção;

III - representar o Município junto ao Poder Judiciário;

IV - defender, nas ações diretas de inconstitucionalidade, a norma legal ou ato
normativo, objeto de impugnação;

V - apresentar as informações a seÍem prestadas pelo(a) Prefeito(a), relativas a

medidas impugnadoras de ato ou omissão do(a) Prefeito(a);

Vl - desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações de interesse do
Municipio, nos termos da legislaçâo vigente;

VII - assessorar diretamente o(a) Prefeito(a) em assuntos de natureza jurídica,
elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes;

VIII - assistir o(a) Prefeito(a) no controle intemo da legalidade dos atos da
Administração;

IX - sugerir ao(à) Prefeito(a) medidas de caráter.jurídico reclamadas pelo interesse
público;

X - fixar a interpretação da Constituição, Lei Orgânica, das leis, dos tratados e

demais atos normativos, a ser tmiformemente seguida pelos órgãos e entidades da Administração
Municipal; If-re

I

II - despachar com o(a) Prefeito(a);
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XI - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta aplicação das leis,
prevenir e dirimir as controvérsias entre os órgâos jurídicos da Administração Municipal;

XII - editar enunciados de Orientação Normativ4 resultantes de jurisprudência
iterativa dos Tribunais;

XIII - exercer orientação normativa e supervisão técnica quanto aos órgãosjurídicos
do Município;

XIV - promover a lotação e a distribuição dos(as) sewidores(as), no âmbito da
Procuradoria Geral do Municipal;

XV - editar e praticar os atos normativos ou não, inerentes a suas atribuições;

XVI - revisar parcceres emitidos por assessoria e consultoria jurídica contratada,
para fins de uniformização de entendimento;

XVII - centralizar, para efeitos de orientação e informação sistemática aos órgãos
do Poder Executivo, as leis e decretos vigentes;

XVIII - emitir parecer jurídico referencial.

§ 1'O(A) Procurador(a) Geral do Município poderá avocar quaisquer matérias
jurídicas de interesse da Procuradoria Geral, inclusive no que conceme à representação

extrajudicial.

§ 2" E permitida a delegação das atribuições previstas no inciso III, IV, V e VI a

advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

CAPITULO IV

DA INTEGRIDADE E CONTROLE INTERNO

I - defesa do patrimônio público;

II - controle interno e auditoria govemamental;

III - fiscalização e avaliação de políticas públicas e programas de govemo;

IV - integridade pública;

V - correição e responsabilização de agentes públicos e de entes pri

r: 20

Art.43. A Secretaria Municipal de Integridade e Controle Interno é órgão central
do Sistema de Gestão de Riscos e Controle Intemo, do Sistema de Correição, do Sistema de

Ouvidoria e do Sistema de lntegridade, Transparência e Acesso à Informação da Administração
Pública Municipal e tem como competência:
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VI - prevenção e combate a fraudes e à com.rpção;

VII - ouvidoria;

VIII - incremento da transparênci4 dos dados abertos e do acesso à informação;

IX - promoção da ética pública e prevenção do nepotismo e dos conÍlitos de

X - suporte à gestão de riscosl e

XI - articulação com organismos intemacionâis e com órgãos e entidades, nacionais
ou estrangeiros, nos temas que lhe são afetos.

§ l" As competências atribuídas à Secretaria Municipal de Integridade e Controle
Interno compreendem:

I - avaliar, com base em abordagem baseada em risco, as políticas públicas e os
programas de govemo, a ação govemamental e a gestão dos administradores públicos municipais
quantoàlegalidade,àlegitimidade,àeficácia,àeficiênciaeàefetividadeequantoàadequação
dos processos de gestão de riscos e de controle intemo, por meio de procedimentos de auditoria e
de avaliação de resultados aliúados aos padrões intemacionais de auditoria intema e de
fi scalização contíbil, fi nanceira, oÍçamentá.ria operacional e patrimonial;

1l - realizar inspeções, apurar irregularidades, instaurar sindicancias, investigações
e processos administrativos disciplinares, bem como acompaúar e, quando necessário, avocar tais
procedimentos em curso em órgãos e entidades da administração pública municipal para exame
de sua regularidade ou condução de seus atos, podendo promover a declaração de sua nulidade ou
propor a adoção de providências ou a correção de falhas;

III - instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas
com fundamento na Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, acompanhar e, quando necessário,
avocar tais procedimentos em curso em órgãos e entidades da administração pública municipal
para exame de sua regularidade ou condução de seus atos, podendo promover a declaração de sua
nulidade ou propor a adoção de providências ou a coneção de falhas, bem como celebrar, quando
cabível, acordo de leniência ou termo de compromisso com pessoas jurídicas;

IV - dar andamento a representações e denúncias fundamentadas relativas a lesão
ou a ameaça de lesão à administração pública e ao patrimônio público federal, bem como a
condutas de agentes públicos, velando por sua apuração integral;

V - monitorar o cumprimento da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 201 1, no
âmbito do Poder Executivo federal;

VI - promover a hscalização e a avaliação do conflito de interesses no âmbito do
Poder Executivo Municipal;

2t

rnteresses:
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VIII - requisitar a órgãos ou a entidades da administração pública municipal
servidores(as) ou empregados(as) necessários à constituição de comissões ou à instrução de
processo ou procedimento administrativo de sua competência; e

IX - receber reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e à
apuração do exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração pública federal,
quando não houver disposição legal que atribua essas competências específicas a outros órgãos.

§ 2' A Secretaria de Integridade e Controle lntemo encamiúará à Procuradoria
Geral do Município os cÍrsos que configurarem improbidade administrativa e aqueles que

recomendarem a indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências a cargo
do(a) Procurador(a) Geral do Município e provocará5 sempre que necessário, a atuação do Tribunal
de Contas, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, e, quando
houver indícios de responsabilidade penal, da Policia Civil, da Procuradoria Geral do Município e
do Ministério Público, inclusive quanto a representações ou denúncias manifestamente caluniosas.

§ 3o Os titulares dos órgãos do Sistema de Gestão de Riscos e Controle Intemo do
Poder Executivo municipal cientificarão o(a) Secretrírio(a) Municipal de Integridade e Controle
Intemo acerca de falhas, inegularidades e alertas de risco que, registradas em seus relatórios,
üatem de atos ou fatos atribuíveis a agentes da administração pública municipal e das quais teúa
resultado ou possa resultar prejuízo ao erario de valor superior ao limite fixado pelo Tribunal de

Contas do Estado de Minas Gerais para efeito da tomada de contas especial elaborada de forma
simplificada.

§ 4' Para fins do disposto no § 5', os órgãos e as entidades da adminisüação pública
municipal ficam obrigados a atender, no prazo indicado, as requisições e as solicitações do(a)
Secretário(a) Municipal de Integridade e Controle krtemo e a comunicar-lhe a instauração de

sindicância ou processo administrativo, bem como o seu resultado.

§5' Para o desempeúo de suas atividades, a Secretaria Municipal de Integridade
e Controle Intemo terá acesso irrestrito a informações, documentos, bases de dados, procedimentos
e pÍocessos administrativos, inclusive os julgados há menos de cinco anos ou já arqúvados,
ficando os órgãos e as entidades da administração pública municipal obrigados a atender às

requisições no príLzo indicado, e se tomará o órgão de controle corresponsável pela guarda.
proteção e, conforme o caso, manutenção do sigilo compartilhado.

^rt.44. 
A Secretaria de Integridade e Controle Intemo tem pelo(a) Secretririo(a) da

pasta, agente político, de livre nomeação e exoneração pelo(a) Prefeito(a), escolhido entre
cidadãos/cidadãs de recoúecido saber jurídico e ilibada reputação, ao qual compete entre outras
atribuiçôes:

erintender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a
atuação;

I - dirigir a Secretaria, sup
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VII - analisar a evolução patrimonial dos agentes públicos municipais e instaurar
sindicância patrimonial ou, confoÍme o caso, processo administrativo disciplinar, caso haja indício
fundado de enriquecimento ilicito ou de evolução patrimonial incompatível com os recursos e
disponibilidades informados na declaração patrimonial;

l"



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

II - despachar com o(a) Prefeito(a);

III - representar o Municipio junto ao Tribunal de Contas, Câmara Municipal e
demais órgãos de controle extemo;

IV - a aplicação das penas de demissão, suspensão superior a trinta dias, cassaçâo
de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função
de confiança de servidores(as) públicos(as) municipais e nos pÍocessos instaurados ou avocados
pela Secretaria de Integridade e Controle Intemo; e

V - a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei n" 12.846, de 2013, no
âmbito dos processos instaurados ou avocados pelo controle intemo, e a celebração dos acordos
de leniênci4 termos de compromisso ou termos de ajustamento de conduta firmados com pessoas
jurídicas.

Parágrafo único. O(A) Secretrírio(a) de Integridade e Controle Interno poderá
avocar quaisquer matérias de interesse e processos em trâmite na Secretaria.

CAPÍTULO V

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

Art. 45. Às Secretarias Municipais, como órgãos de direção superior e coordenação

das atividades de sua area de competênci4 cabe exercer a supervisão geral dos órgãos que the são

subordinados.

§ 1" Todo e qualquer órgão da Administração Pública Municipal, direta ou indireta
está sujeito à supervisão hierrfuquica do(a) Secreüírio(a) Municipal competente, excetuados
r.rnicamente o Gabinete do(a) Prefeito(a) e a Procuradoria Geral, que estâo submetidos à supervisão

direta do(a) Prefeito(a).

§ 2'A supervisão hierrírquica do(a) Secreuário(a) Municipal tem por objetivo:

I - assegurar a observância da legislação;

II - promover a execução dos programas do govemo;

III - garantir a execução eficiente das competências da Secretaria;

IV - fazer observar os princípios fundamentais e o planejamento estratégico;

V - coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar sua atuação
com a das demais Secretarias;

VI - avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados e

diligenciar no sentido de que estejam confiados a dirigentes capacitados;

23
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VIII - garantir a eficiência e o cumprimento de metas da Secretaria;

lX - fiscalizar a aplicação e utilização de diúeiros, valores e bens públicos;

X - acompanhar os custos globais dos programas setoriais do govemo, a fim de

alcançar uma prestação economicamente eficiente;

XI - fornecer ao órgão próprio da Secretaria de Finanças os elementos necessários
à prestação de contas do exercício financeiro;

XII - transmitir ao Tribunal de Contas, sem prejuízo da fiscalização deste, informes
relativos à administração financeira e patrimonial dos órgãos da Secretaria.

Art. 46. A supervisão das entidades da Administração Indireta será realizada pelo
Secretaria da pasta afim e visará a assegurar, essencialmente:

I - a realização dos objetivos fixados nos atos de constituição da entidade;

II - a harmonia com a política e a programação do govemo no setor de atuação da
entidade:

III - a eficiência administrativa:

IV - a autonomia administrativa, operacional e financeira da entidade.

Parágrafo único. A supervisão exercer-se-á mediante adoção das seguintes
medidas, além de outras estabelecidas em regulamento:

I - recebimento sistemático de relatórios, boletins, balancetes, balanços e

informações que permitam ao Ministro acompanhar as atividades da entidade e a execução do
oÍçÍrmento-programa e da programação financeira aprovados pelo govemo;

II - aprovação anual da proposta de orçamento-programa e da programação
financeira da entidade de direito público;

III - fixação, em níveis compatíveis com os critérios de operação econômica, das

despesas de pessoal e de administração;

IV - fixação de critérios para gastos de publicidade, divulgação e relações públicas;

Y - realização de auditoria e avaliação periódica de rendimento e produtividade;

VI - intervenção, por motivo de interesse público.
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VII - pÍoteger a administração dos órgãos supervisionados contra interferências e
pressôes ilegítimas;
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Art. 47. O(A) Secretririo(a) Municipal é responsável, perante o(a) Prefeito(a), pela
supervisão dos órgãos da Administração Pública Municipal que compõem srn estrutwa
hienírqüca.

§ 1' A supervisão do(a) Secretrír'io(a) Municipal exercer-se-á por meio da

orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados à

Secretaria, nos termos desta lei.

§ 2' Os(As) Secretarios(as) Municipais, o(a) Chefe de Gabinete e o(a)
Procurador(a) Geral são ordenadores de despesas das pastas das quais são titulares, inclusive das

despesas referentes à folha de pagamentos e encargos sociais.

Art. 48. O Gabinete tem poÍ responsável o(a) Chefe de Gabinete, cargo em

comissão, de liwe nomeação e exoneração pelo(a) Prefeito(a), escolhido(a) entre cidadãos/cidadãs

de ilibada reputação.

§ f'O(A) Chefe de Gabinete é responsável, perante o(a) Prefeito(a), pela supervisão

dos órgãos da Administração Pública Municipal que compõem o Gabinete do(a) Prefeito(a).

§ 2" A supervisão do(a) Chefe de Gabinete exercer-se-á por meio da orientação,
coordenação e controle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados ao Gabinete, nos
termos desta lei.

ArL 49. A Guarda Civil Municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo
municipal nos termos da Lei Federal n' 13.022, de 8 de agosto de 2014.

Parágrafo único. A Guarda Civil Municipal é chefiada pelo Comandante da

Guarda Municipal nos termos da Lei Municipal no 2.688, de 02 de abril de 2007 e suas alterações
posteriores,

Art. 50. Os(As) Secretários(as) Municipais são agentes políticos nos termos do art.
29, Y clc art. 39, § 4" da Constitúção da República de livre nomeação e exoneração pelo(a)
Prefeito(a), escolhidos(as) entre pessoÍrs de reputação itibada e notório coúecimento na área de

competência da Secretaria.

§ l" Os(As) Secretários(as) Municipais terão o subsídio fixado por lei de iniciativa
da Câmara Municipal vedada a percepção de qualquer outra vantagem de caráter remuneratório.

§ 2' Aos(As) Agentes Políticos e servidores(as) nomeados(as) para o exercício de
cargo em comissão é devido o décimo terceiro salário proporcional ao exercício do cargo, à raáo
de 1/12 por mês de exercício.

§ 3' Os(As) Agentes Políticos e servidores(as) nomeados(as) para o exercício de
cargo em comissão, após completados 01 (um) ano da posse, farão j us ao gozo de 30 (trinta) dias
de férias por ano sem prejuízo do subsídio/remuneração, acrescidas de adicional de férias
conespondente a 1/3 (um terço) do subsídio/remuneração.

§ 4' Os(As) Agentes Políticos e servidores(as) nomeados(as) para o exercício de
cargo em comissão farão jus ao cartão "cesta servidor" previsto na Lei Municipal n" 3.68f, de l6
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de maio de 2017, ou outra verba de natureza indenizatória referente a alimentação/refeição que

venha a substituí-lo.

CAPÍTULO VI

DOS CARGO§ EM COMISSÂO E DAS TUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art.51. As funções de confiança e os cargos em comissão destinam-se apenas às

atribuições de direção. chefia e assessoramento.

§ l'As funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores(as)
ocupantes de cargo efetivo.

§ 2'No mínimo 15% (quinze por cento) dos cargos em comissão serão ocupados
por servidores(as) efetivo s(as).

§ 3" O Regime Jurídico dos(as) servidores(as) municipais ocupantes de cargos

exclusivamente em comissão é o Estatuüf io, no que lhe for aplicável.

AÉ.52. Os cargos em comissão do Grupo de Direção fazem parte da estrutura
hierírquica organizacional, e possuem denominação, quantitativos e nível salarial definidos nos

anexos desta Lei.

§ l' Os cargos em comissão de direção possuem poder hienirqüco e controle das

atividades de competência do órgão que titulariza.

§ 2' Os cargos em comissão de direção respondem diretamente ao(à) Prefeito(a) ou
ao(à) SecretríLrio(a) Municipal que estiver subordinado.

§ 3' Os cargos de direção sâo considerados de confiança do superior hienírquico,
tendo em vista que compete ao seu ocupante comunicar aos seus subordinados a visão polític4 a

missão e os objetivos preconizados no Plano de Govemo.

Art. 53. Os cargos em comissão do Grupo de Chefia têm por atribuição a supervisão
de serviços ou de pessoas e possuem denominação, quantitativos e nivel salarial definidos nos
anexos desta Lei.

§ 1' Os cargos em comissão do Grupo de Chefia possuem o grau de autonomia,
independência, liberdade e discricionariedade para planejar e executar os trabalhos que estão sob
sua supervisão direta definidos pelo(a) Prefeito(a), pelo(a) Secretrírio(a) ou pelo(a) Direto(a) a
que estiver subordinado.
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§ 4'A partir de 05 (cinco) anos a contar da publicação desta lei, os(as)
servidores(as) nomeados(as) para os cargos em comissão de Diretor deverão possuir curso
superior.
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Art. 54. O assessoramento compreenderá funções de complexidade e

responsabilidade, que serão atribuídas a pessoÍls de confiança da autoridade nomeante,
comprovada idoneidade, qualificação e/ou experiência e possuem denominação, quantitativos e

nivel salarial definidos nos anexos desta Lei.

§ 1" Os(As) assessores(as) realizam consultoria intema diretamente ao(à)
Prefeito(a), Vice-Prefeito(a) e/ou SecretáLrios(as) Municipais.

§ 2'As atribuições de assessoramento esüio ligadas à comunicação da visão do
gestor público e pressupõem poder de atuação abrangente no órgão em que o(a) assessor(a) estiver
lotado(a).

Art.55. Para execução de Program4 Projeto ou Serviço podera ser designado
servidor efetivo, que será responvivel pela sua implantação, desenvolvimento, acompanhamento
e avaliação.

Parágrafo único. O servidor responsável por Program4 Projeto ou Serviço será

designado, em caráter temporário, enquanto perdurar a atividade pam a as Funções Gratificadas
previstas no anexo desta lei.

§ 1' O servidor efetivo que possuir dois cargos públicos municipais, nos cÍtsos em
que a acumulaç ão é licita, poderá optar pela soma das remunerações de seus cargos efetivos,
acrescido da gratificação prevista no caput deste aligo.

§ 2o O servidor deverá executar a carga horária prevista para o cargo em comissão
para o qual foi nomeado, indepedentemente da carga horiiria do seu cargo efetivo.

§ 3" Os servidores efetivos nomeados para os caÍgos em comissão de Diretor,
Gerente I e Gerente II que optarem pela remuneração do cargo efetivo, farão jus à extensão da
carga horária do cargo efetivo proporcional à carga honiria de 40 horas.

Art 57. As funções gratificadas são de recrutamento restrito.

§ lo O servidor efetivo nomeado para o exercício de função gratificada deverá
executar a carga horária de 40 horas, indepedentemente da carga honitia do seu cargo
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§ 2' O ocupante de cargo em comissão do Grupo de Chefia possui informagões
estraÍégicas e é responsável pela operacionalízaçáo tittica do plano de govemo, na sua iírea de
competência.

§ 3" As funções de confiança e cargos em comissão de Assessoria são de confiança
do(a) Prefeito(a) Municipal tendo em vista o grau de autonomia e liberdade de atuação exigida
para o exercício da função.

Art. 5ó. O servidor público ocupante de cargo efetivo, nomeado para o exercício
de cargo comissionado poderá optar pela remuneração de seu cargo efetivo acrescido de
gratificação no percentual de 20o/o (vinte por cento) incidente sobre o vencimento do cargo
comissionado para o qual foi nomeado.
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§ 2o O ato de nomeação deverá especificar a atividade ou serviço específico pelo
qual o servidor será responsável.

§ 3o O servidor efetivo nomeado para a Furção Gratificada de Coordenador fará jus
à extensão da carga horil.ria do cargo efetivo proporcional à carga honiria de 40 horas.

Arrt. 58. O Município de Congoúas implementará progressivamente, no prazo de
05 (cinco) anos, a paridade de gêneros, dentÍe os cargos comissionados de direção superior e

agentes politicos no percentual de 50% (cinquenta poÍ cento) de mulheres.

§ lo A apuração do percentual estabelecido no caput se dará por grupo:

I - Grupo de Direção Superior e Agentes Políticos;

II - Grupo de Chefia;

III - Grupo de Assessoramento.

§ 2" A apuração do percentual estabelecido no caput para asFrnções de Confiança
será realizada observando-se a totalidade das funções existentes.

§ 3o No prazo de 02 (dois) anos a contaÍ da publicação desta Lei, o percentual de
gênero deverá ser de no mínimo 30% (trinta por cento) de mulheres.

§ 4o Ficam reservadas aos negros e pmdos 20Vo (vinte por cento) do total de cargos

comissionados.

§ 5o Ficam reservados às pessoas com deficiência (PCD) 1% (um por cento) do total
de cargos comissionados e agentes políticos.

CAPTruLOvII

DA IIIERARQTIIA

Art. 59. A competência de cada órgão da Administração Direta é a prevista nesta
Lei, sem prejuízo de outras atribúções que vierem a ser-lhe delegadas.

Art. ó0. São poderes inerentes à hierarquia:

I - delegar competência a seus subordinados;

II - avocar competência de seus subordinados;

III - ordenar serviços a seus subordinados;

IV - planejar e coordenar as atividades de competência de seu órgão;
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V - controlm os atos de seus subordinados;

VI - corrigir as aüvidades administrativas de seus subordinados;

VII - poder disciplinar.

Art. 61. A delegação de competência sera utilizada como instrumento de
descentralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às

decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender.

AÍt. 62. E facultado ao(à) Prefeito(a), ao(à) Secretário(a) Municipal e ao(à)
Procurador(a) Geral, e em geral, as autoridades da Administração Pública Municipal delegar
competência para a prática de atos administrativos, conforme se dispuser em regulamento.

Parágrafo único. O ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante,
a autoridade delegada e as atribúções objeto de delegação.

sEÇÁo r

DOS NiVEIS DE HIERARQUIA

Art. ó3. Os cargos de agente politico e os cargos em comissão de Direção e Chefia
da Administração Direta obedecerão aos seguintes escalonamentos de subordinação hieriirquica:

I - primeiro nível - Chefe de Gabinete, Secretrário(a) Municipal, Procurador(a)
Geral;

II - segundo nivel - Secretário(a) Adjunto(a) e Assessor(a) Especial;

III - terceiro nível - Diretor(a), Procurador(a) Adjunto(a) e Comandante da Guarda
Civil Municipal;

IV - quaÍo nível - Gerente, Assessor(a) Juridico(a), Subcomandante da Guarda
Civil Municipal, Diretor(a) Escolar e Secretrí,rio(a) I;

V - quinto nível - Vice-Direto(a) Escolar, Secretário(a) II.

TÍTULOry

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

CAPÍTULO I

DÂ ESTRUTURÂ ORGÂNICA

Art. 64. A estrutura orgânica da Administração Dircta do Municipio de Congoúas
é a seguinte:
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- GÂBTNETE DO(A) PRETEITO(A) MUNTCTPAL
Diretoria de Eventos Institucionais
Diretoria de Apoio Administrativo

2 - PROCURADORIA GERAL

3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INTEGRIDADE E CONTROLE

3.1. Diretoria de Controle Intemo
3.2. Diretoria de Integridade Govemamental
3.2.1. Gerência de Ouvidoria e Canais de Denúncia
3.3 Diretoria de Gestão de Riscos e Auditoria
3.3.1 . Gerência de Gestão de Riscos
3.4. Diretoria da Corregedoria

4 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
4.1 . Diretoria de Relações lntemacionais
4.2. Diretoria de Relaçôes Institucionais
4.3. Diretoria de Relações Legislativas
4.4. Diretoria de Expediente
4.5. Diretoria de Atos Oficiais

5 - SECRETARIA MT'NICIPAL DE PLAI\EJAMENTO
5.1. Diretoria de Planejamento e Orçamento
5.2. Diretoria de Captação de Recursos
5.2.1 . Gerência de Prestação de Contas e Monitoramento
5.3. Diretoria de Inteligência Governamental
5.3. I . Gerência de Indicadores de Gestâo
5.4. Diretoria de Desburocratização e Modemização
5.4.1. Gerência de Melhoria de Processos
5.5. Diretoria de Convênios
5.5.I . Gerência de Convênios como Convenente
5.5.2. Gerência de Convênios como Concedente
5.6. Diretoria de Projetos Estratégicos e PPs

6 - SECRf,TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
6. l. Diretoria de Administração
6.1 . I . Gerência de Serviços Gerais e Vigilância
6.1 .2. Cerência de Protocolo e Arquivo Geral
6.2. Diretoria de Gesüio de Pessoas

6.2.1 . Gerência de Pagamento de Pessoal

6.2.2. Gerência de Seguridade, Saúde e Segurança do Servidor
6.2.3. Gerência de Atos Funcionais e Lotação
6.2.4. Cerência de Recursos Humanos
6.2.5. Gerência de Promoção Humaaa
6.3. Diretoria de Suprimentos
6.3.1. Gerência de Compras
6.3.2. Gerência de Almoxarifado Central

)

INTERNO
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6.4. Diretoria de Contratos
6.4.1 . Gerência de Contratos
6.5. Diretoria de Licitação
6.5.L Gerência da Central de Compras
6.6. Diretoria de Patrimônio
6.6.1 . Gerência de Manutenção de bens móveis
6.7. Diretoria de Tecnologia da Informação
6.7.1 . Gerência de Informática

7 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO
7.1 . Diretoria de Comunicação Digital
7.1 . 1 . Gerência de Redes Sociais
7.2. Diretoria de Comunicação Institucional
7.2.1. Gerência de Jomalismo e Assessoria de lmprensa
7 .2.2. Gerêncía de Publicidade lnstitucional
7.2.3. Gerência de Comunicação Intema

8. SECRETARIA MUIüCIPAL DE FINAI\IÇAS
8.1 . Diretoria de Tributaçito e Fiscalização
8.1.1. Gerência de Tributação
8.1 .2. Gerência de Dívida Ativa
8.2. Diretoria de Contabilidade
8.2.1. Gerência de Contabilidade
8.3. Diretoria de Tesouraria
8.3.1. Gerência de Tesouraria
8.3.2. Gerência de Investimentos
8.4. Diretoria de Transparência Conuibil, Fiscal e Orçamenüíria
8.4.1 . Gerência de Transparência

9. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEWOLVIMENTO, ASSISTÊNCIA
SOCIAL E CIDADAI\IIA

9.I . Diretoria de Proteçeo Social Brísica
9.L1. Gerência de CRAS
9.1 .2. Gerência do Cad-Único e Programas Sociais
9. I .3. Gerência da Segurança Alimentar
9.2. Diretoria de Proteção Social Especial
9.2.I . Gerência do CREAS
9.2.2. Gerência do CRM - Centro de Referência da Mulher
9.2.3. Gerência do CRI - Centro de Referência do Idoso
9.3. Diretoria de Direitos Humanos
9.3.1. Gerência de Politica da Mulher
9.3.2. Gerência de Política da Juventude
9.3.3. Gerência de Politica da Criança e Adolescente
9.3.4. GeÉncia de Política do Idoso
9.3.5. Gerência de Política de Igualdade Racial
9.3.6. Gerência para Pessoas com Deficiência (PCD)
9.3.7. Gerência para população LGBTQIA+

3lr



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LÀZER
10.1. Diretoria de Desenvolümento, Inovaçâo e Fomento Esportivo
10.1.1. Gerência de Planejamento e Govemança Esportiva
10.1.2. Gerência de Inovação e Fomento
10.2. Diretoria de Eventos Esportivos e de Lazer
10.2.1. Gerência de ParadespoÍo
10.3. Diretoria de Equipamentos Esportivos e de Lazer
10.3.1 . Gerência de lnfraestrutura e Manutenção Esportiva
10.3.2. Gerência do Parque da Cachoeira

11. SECRETARIA MT]NICIPAL DE SAÚDE
1 1.1. Diretoria de Urgência e Emergência
I 1.1.1. Gerência de Acolhida e Triagem na UPA
11.1.2. Gerência de Atenção Domiciliar em Saúde

1 I . I .3. Gerência de Laboratório Central
1 1.2. Diretoria de Atenção Primríria em Saúde

1 1 .2.1. Gerência de Unidades Básicas de Saúde Região 1

1 1.2.2. Gerência de Unidades Básicas de Saúde Região 2
11.2.3. Gerência de Unidades Básicas de Saúde Região 3
I 1.2.4. Gerência de Unidades Básicas de Saúde Região 4
I 1.2.5. Gerência de Unidades Brisicas de Saúde Região 5
I 1.2.6. Gerência de Unidades Brisicas de Saúde Região 6
I 1.2.7. Gerência de Saúde Bucal Região 1

1 1.2.8. Gerência de Saúde Bucal Região 2
1 I .2.9. Gerência de Equipe Multidisciplinar
1 1.3. Diretoria de Assistência em Saúde

1 1.3.1. Gerência de Clínica da Criança
1 1.3.2. Gerência de Clínica da Mulher
I 1.3.3. Gerência do Centro Municipal de Reabilitação
1 1.3.4. Gerência da Farmácia Básica
1 1.3.5. Gerência do Centro de Especialidades Odontológicas
1 1.3.6. Gerência do Centro de Especialidades Médicas
1 1.3.7. Gerência da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS
1 1.3.8. Gerência do CAPS II
I 1.3.9. Gerência do CAPS AD
11.3.10. Gerência do CAPS IJ
1 1.3.I l Gerência do NIAS
11.3.12. Gerência do Centro de Convivência e Cultura - CECO
11.3.13. Gerência do Centro de Referência para Pessoas Neurodivergentes
1 1.4. Diretoria de Vigilância em Saúde
1 1.4.l. Gerência de Vigilância Sanitriria e Ambiental
1 I .4.2. Gerência de Zoonoses
I I .4.3. Gerência de Epidemiologia
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9.3.8. Gerência para Pessoas Neurodivergentes
9.3.9. Gerência para Políticas contra abuso de álcool e ouúas drogas
9.4. Diretoria de Desenvolvimento Institucional
9.5. Diretoria da Defensoria Pública Municipal
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I I .4.4. Gerência de [munização
I 1.5. Diretoria de Regulação e Gestão de Serviços de Saúde

I 1 .5.1 . Gerência de Tratamento Fora de Domicílio - TFD
I 

'l .5.2. Gerência de Fundo Municipal de Saúde

I 1.5.3. Gerência do Almoxarifado da Saúde

I 1.5.4. Gerência da Telessaúde e novas tecnologias
I 1.5.5. Ger€ncia da Regulação e AudiÍoria em Saúde

12. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
12.1 . Diretoria de Desenvolvimento Rural
12.1.1. Gerência de Inspeção Sanitária
12.1 .2. Gerência do Mercado Municipal e acesso a mercados
12.1.3. Gerência de Assistência Técnica e Gerencial
12.2. Diretoria de Industria" Comércio e Serviços
12.2.1. Gerência de Artesanato
12.2.2. Gerência da Sala do Empreendedor
12.3. Diretoria de A§ação de Investimentos
12.4. Diretoria de Melhoria do Ambiente de Negócios
12.4.1 . Gerência de Acesso a Crédito
12.4.2. Geftncia de Retenção de Riqueza
12.5. Diretoria de Inclusão Produtiva e Cooperativismo
12.6. Diretoria do PROCON e Direitos do Consumidor
12.7. Diretoria de Intermediação de Trabalhadores
12.7.1. Gerência do SINE

13. SECRETARIA MUNICIPAI, DE EDUCAÇÃO
'1 

3. l Diretoria de Educação Infantil e Fundamental
13.1.1. Gerência de Educação Infantil
13.1.2. Gerência de Ensino Fundamental - anos iniciais
13.1.3. Gerência de Ensino Fundamental - anos finais
13. 1 .4. Gerência de Educação em Tempo Integral
13.1.5. Gerência de Bem-estar Mental e Emocional na Educação

I3. L6. Gerência de Projetos Transversais na Educação
13.1.7. Gerência de Bibliotecas e Parques-Bibliotecas
13.1.8. Gerência da Escola de Professores
13.1.9. Gerência de Inclusão na Educação
13.2. Diretoria de Gestiio e Planejamento Educacional
13.2.1. Gerência de Programas Educacionais e GestiÍo Escolar
13.2.2. Gerência de Gestão de Convênios e Contratos na Educação
13.2.3. Gerência do IDEB l0
13.2.4. Gerência de Inteligência em Educação
13.2.5. Gerência de Novas Metodologias Educacionais
13.3. Diretoria de lnfraestrutura e Apoio Operacional na Educação
13.3.1. Gerência de Alimentação Escolar
13.3.2. Gerência de Transporte Escolar
13.3.3. Gerência de Almoxarifado da Educação
13.3.4. Gerência de In-fraestrutua Física na Educação
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13.3.5. Gerência de Infiaestrutura Digital na Educação
13.3.6. Gerência de Planejamento de Pessoal na Educação
13.4. Diretoria de Educação para o Trabalho
13.4.1. Gerência de Educação de Jovens e Adultos
13.4.2. Gerência de Educação Empreendedora
13.4.3. Gerência de Formação de Lideranças e Grêmios Estudantis
13.4.4. Gerência de Arte na Escola
13.4.5. Gerência de Ensino Médio e Técnico
13.4.6. Gerência dos Centros Municipais de Formação Profissional
i 3.4.7. Gerência de Pré-Enem e Ensino Superior

14- SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E

l4.l. Diretoria de Defesa Civil
14.1.1. Gerência Operacional de Defesa Civil
14.2. Diretoria de Trânsito
14.2.1. Gerência de Transporte Público
14.2.2. GeÉncia de Planejamento e Operações de Trânsito
14.3. Diretoria de Segurança Pública

15. SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA
15.1. Diretoria de Manutenção de Prédios Públicos
I 5. I . 1 . Gerência de Manutenção na Educação
15.1.2. Gerência de Manutenção na Saúde

15.1.3. Gerência de Manutenção no Esporte, Cultura e Patrimônio Histórico
15.1.4. Gerência de Manutenção do Aterro Saniúrio, usina de triagem, ecopontos

15.1.5. Gerência de Manutenção dos demais próprios municipais e prédios da

^+?
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15.2. Diretoria de Concessões Públicas
15.2. 1 Gerência de Iluminação Pública e eficiência energética
15.2.2. Gerência de Água e Esgoto
15.2.3. Gerência de Telecomunicações
15.2.4. Gerência da Rodoviária
15.3. Diretoria de Limpeza Pública
15.3.l. Gerência de Coleta de Resíduos Sólidos e Varrição
15.3.2. Gerência de Coleta Seletiva
15.3.3. Gerência de Capina, Poda e Limpeza dos rios e bueiros
15.4. Diretoria de Manutenção de Vias e Logradouros
15.4.1. Gerência de Manutenção de vias urbanas
15.4.2. Gerência de Manutenção de vias rurais
15.4.3. Gerência de Paisagismo, praças e jardins
15.5. Diretoria de Operações
15.5.1 . Gerência de Veículos Leves, Vans e Ônibus
15.5.2. Gerência de Veículos da Saúde e da Educação
I 5.5.3. Gerência de Camiúões, Máquinas e Equipamentos
15.5.4 Gerência da Ohcina de Zeladoria
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16. SECRETARIA MT]NICIPAL DE GESTÃO URBANA
16. I . Diretoria de Licenciamento Urbano
16. I .1 . Gerência de Licenciamento de Obras
16. I .2. Gerência de Licenciamento Urbanístico
16.2. Diretoria de Fiscalização Urbana
16.2. I . Gerência de Fiscalização de Obras, Urbanística e de Posturas
16.3. Diretoria de Planejamento e Desenvolümento Urbano
16.3.1. Gerência de Urbanismo
16.3.2. Gerência de Cidade Inteligente
I 6.3.3. Gerência de Engeúaria Social
16.4. Diretoria de Patrimônio Histórico

17. SECRETARIA MT]NICIPAL DE HÂBITÂÇÁO
17.1 . Diretoria de Programas Sócio habitacionais
l7.l.l. Gerência de Recuperação de Imóveis
17.2. Diretoria de Políticas Habitacionais
17.2. I . Gerência de Planejamento e Captação de Recursos
17 .2.2. Gerência de Diátogo Social
17.3. Diretoria de Regularização Funditfuia
I7.3.L Gerência de Regularização Fundiária

18. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
I 8.1 . Diretoria de Projetos de Engeúaria
I 8.1 .1 . Gerência de Projetos de Engenharia de Infraestrutura
I 8.1 .2. Gerência de Projetos de Engeúaria de Edificações
18.2. Diretoria de Projetos de Arquitetura
18.2.1. Gerência de Projetos de Arquitetura de Infraestrutura
18.2.2. Gerência de Projetos de Arquitetura de Edificações
18.3. Diretoria de Obras de Edificações
18.3. L Gerência de Obras de Edificações
18.4. Diretoria de Obras de Infraestrutura Urbana
I 8.4.1 . Gerência de Obras de Infraestrutura
18.5. Diretoria de Gestão Orçamentrlria de Obras
I 8.5.I . Gerência de Orçamento de Obras
18.5.2. Gerência de Medição e Fiscalização de Obras
18.5.3. Gerência de Prestação de Contas de Obras

19. SECRETARIA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
I 9.1 . Diretoria de Gestão de Projetos de CT&I
l9.l.l. Gerência de Captaçâo de recursos e parcerias
19.1.2. Gerência de Contratos e Convênios
19.2. Diretoria de Ciência e Inovação
19.2. I . Gerência de Fomento Científico
19.2.2. Gerência de Empreendedorismo Tecnológico
19.2.3. Gerência do Parque Tecnológico e do Ecossistema Local de Inovação

20. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS
20.1 . Diretoria de Fiscalização e Monitoramento Ambiental
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20.1 .1. Gerência de Fiscalização Ambiental
20.1.2. Gerência de Monitoramento Ambiental
20.2. Diretoria de Gestão Ambiental
20.2.1. Gerência de Projetos Ambientais
20.2.2. Gerência de Ações de Sustentabilidade
20.2.3. Gerência de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais
20.3. Diretoria de Licenciamento Ambiental
20.3.1. Gerência de Anáise Técnica Ambiental
20.3.2. Gerência de Gestão e Controle Ambiental
20.4. Diretoria de Educação Ambiental e Mudanças Climáticas
20.4.1 . Gerência de Educação Ambiental
20.4.2. Gerência de Políticas de Mitigação, Adaptação e Implementação
20.5. Diretoria de Parques e Á,reas hotegidas
20.5.1 . Gerência de Arborização Urbana e Viveiro Municipal

2I. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
2t.
21.
21.
21.
21.

I . Diretoria de Políticas, Programas e Sustentabilidade Turística
I .l . Gerência do Centro de Atendimento ao Turista
L2. Gerência de Planejamento e Gestão do Turismo
1.3. Gerência de Capacitação para o Turismo
2. Diretoria de Marketing e Inovação no Turismo

21.2.1. Gerência de Inteligência Turística
21.2.2. Gerência de Promoção Turística
21.2.3. Gerência de Desenvolvimento de Produtos Turisticos

22. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
22.1 . Diretoria de Programas, Projetos e Evenlos Culturais
22.1 .1 . Gerência de Eventos Culturais
22.1.2. Gerêrcia de Telecentros
22.1 .3. Gerência de Convênios de Incentivo à Cultura
22.2. Di.r.eto.ria de Fomento Cultural
22.2.1 . Gerêocia de Formação Cultural
22.2.2. Geência de Mobilização Cultual
22.2.3. Gerênciade Levantamento sociocultural
22.3. Diretoria de Economia Criativa
22.3. 1. Gerência de Empreendedorismo Criativo

TÍTUL0 v- DrsPosrÇÕns nxats

Art.65. O(A) Prefeito(a) Municipal poderá, por Decreto, alterar a subordinação
hierarquica e a competência de órgãos previstos nesla Lei, desde que não implique em aumento de
despesa. em criação ou extinção de órgãos públicos, nos lermos do art. 84, VI, alínea "a" da
Constituição da República de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 3212001.

Art. 66. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos e funções públicos
da administração direta do Município, e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória,
incluidas as vantagens pessoais ou qualquer outra de natureza remuneratória" não poderão exceder
o subsídio mensal do(a) Prefeito(a). 

I
l.a-,l :o
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Parágrafo único. Decreto regulamentará o desconto excedente ao teto
remuneratório.

Art. 67. As competências das Secretarias, Diretorias e Gerências e as atribuições
especificas das Funções Gratificadas serão baixadas por decreto, no przvo de 120 dias após a
publicação desta lei.

Art. 68. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as adequações
necessiírias no oÍçamento municipal, poÍ Decreto, abrindo créditos orçamentiírios adicionais e/ou
especiais, com a finalidade de dotar as unidades administrativas ora criadas ou modificadas, de
recuÍsos necessários ao custeio de suas atribuições, valendo-se como fonte de recurso para a

abertura dos créditos orçamentários, da anulação das dotações constantes das unidades extintas ou
redimensionadas e da paÍcela não vinculada do superávit financeiro do exercicio findo.

I - a criação do Comitê de Modemização da Administração Pública Municipal;

II - o detalhamento dos processos de digitalização e integração de sistemas;

III - a elaboração da Estratégia Municipal de Govemo Digital.

Art. 70. Os cargos comissionados da Fundação Municipal de Cultura, Lazer e

Turismo - FUMCULT, criada na forma da Lei L309/1985 são os constantes do Anexo III.

Parágrafo único. Fica revogado o ut.25 daLei2.960, de 07 de maio de 2010, com
suas alterações posteriores.

Art.7l. O art. 17 daLei 2.960, de 7 de maio de 2010 passa a vigorar com a seguinte
redação

"Arí 17. A FUMCULT tem como órgãos administrativos:
l. Conselho Deliberativo;
2. Diretoria Executiva, composta por:
2.I . Presidência do FUMCULT
2.I .2. Diretoria de Museus
2.I .2.I . Gerência do Museu de Congonhas
2.I .2.2. Gerêncía dos Museus da Cídade
2.1.3. Diretoria de Equipamentos Culturais
2.I .3.l. Gerência de Teatro e Cinema
2.1.3.2. Gerência de Espaços Culturais
2.1.3.3. Gerência de Arquivo Público
2.1.4. Diretoria Administrativa e Financeira
2.1.4.1. Gerência de Tecnologia da Informação e Manutenlão
2.1.4.2. Gerênciq de Projetos
2. l. 4. 3. Gerêncis Administrat iva
2.I .4.4. Gerência de Compras, Licitação e Contratos
2.1.4.5. Gerência de Pessoas

3',7

Art.69. O Executivo Municipal regulamentar4 no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, os procedimentos necessários à execução desta Lei, incluindo:

P
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2.1.5. Diretoria de Audiovisual
2.1.5.l. Gerência da Rádio Educativa
2.1.5.2. Gerência de Projetos Audiovisuais
2.1.5.3. Gerência de Produção Audiovisual
3. Conselho Frscal " §R)

Art. 72. Integm a pÍ€sente lei os seguintes anexos:

I - Anexo I: Quadro de Agentes de Políticos;

II - Anexo II: Quadro de Cargos de hovimento em Comissão e Funções de

III - Anexo III: Quadro de cargos de provimento em comisúo da FUMCULT;

V - Anexo IV: Tabelas de vencimentos;

VI - Anexo V: Atribüções dos cargos comissionados e Funções GratiÍicadas

Art. 73. Revogam-se as disposições em contrário, em especial:

I - arts. I 
o, 3o e 4o da Lei Municipal 2.306, de 23 de agosto de 2001 ;

II - Lei Mmicipal n'4.26012023;

III - Anexos I e II da Lei Municipal n" 4.259 de 28 de dezembro de 2023;

IV - Lei n." 2.952, de 23 de abril de 2010;

V - Lei n." 3.167, de 6 dejaneiro de2012;

VI - Lei n.o 4.152, de 12 de janeiro de 2023;

VII - Lei n.o 4.228, de 6 de dezembro de 2023; e

VIII - Lei 4.237/2023, de 21 de dezembro de2023.

AÍt.74. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Congoúas, 8 de janeiro de 2025.

t.\ üer'
ERSON CO CABIDO
Prefeito de Congonhas
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ANEXO I - OUADRO DE AGENTES POL|TICOS

DENOMINAÇÃO
DOS CARGOS

coor@
CAR@

NÚMERO
CARCiOS

SíMBoLo DE
VENCIMEÀITO

MODALIDAOE
RECRUTAMENTO

Prefeito(a) Municipal AP 01 01 SUB 1 ELETIVO

Vice-Prefeito(a) Mu nicipal AP 02 01 SUB 2 ELETIVO

Secretário(a) Municipal AP 03 20 SUB 3 AMPLO

TOTAL

39
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ANEXO II - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇOES DE
coNFrANÇA

OENOMINAÇÃO
DOS CARGOS

cóoco
CARGO

NÚMERO
CAR@S

JORNADA
SEMANAL

sÍMBoLo
VENCIMEN.

TO

MODALIDAD
E RECRUTA-

MENTO

1 - GRUPO DE AREçAO SUPER OR- DS

Chefe de Gabinete DSOl 1
Dedicação
Exclusiva

AMPLO

Procurado(a) Geral DSO2 1
Dedicação
Exclusiva

Secretario(a) Adjunto(a) DSO3 12
Dedicação
Exclusiva

B AMPLO

a AMPLODireto(a) DS04 86 40 Horas

Comandante da Guarda Civil
Municipal

DSO5 1
40 Horas C RESTRITO

2 . GRUPO DE CHEFIA - CH

CHO,l 40 Horas D AMPLO

Gerente ll CH02
188

40 Horas E AMPLO

40 Horas
D

RESTRITOSubcomandante
Guarda Civil Municipal

da
CH03 1

ESecretário(a) I CH04 2 40 Horas AMPLO

Secretário(a) ll CHO5 2 40 Horas F AMPLO

G AMPLOConselheiro(a) Tutelar CH06 40 Horas

3 . GRUPO DE ASSESSORIIME'i.TO - ÁS

6 C AMPLOProcurado(a) Adjunto(a) ASOl

D
AMPLOAssesso(a) de Licitação e

Contratos
ASO2 3

40 Horas

Assesso(a) JurÍdico(a) ASO3 6 40 Horas E AMPLO

Assessor(a) Especial de
Eventos

AS04 1 40 Horas B

1
40 Horas B AMPLOAssesso(a) Especial de

Conselhos Municipais
ASO5

Assesso(a) Especial da
Escola de Governo

AS06
40 Horas B AMPLO

Assesso(a) Especial de
Governo

ASOT J 40 Horas B AMPLO

Assessor(a) Especial em
Saúde

ASOS Â 40 Horas B
AMPLO

Assessor(a) I ASO9 30 40 Horas E AMPLO

40 Horas GAssessor(a) ll ASl O 56 AMPLO

Assessor(a) lll ASí 1 40 Horas H AMPLO

Assessor(a) lV AS,12 82 40 Horas J AMPLOl

40

AMPLO

Gerente I

40 Horas

AMPLO

1
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CARGOS f,M COMTSSÃO ESPECÍFICOS DA EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO
DOS CARGOS

CÓDIGo
CARGO

NÚMERO
CARGOS

JORNADA
SEMANAL

SiMBOLO
VENCIMEN
-TO

MODALIDADE
RECRUTA.
MENTO

Direto(a) Escolar CEOl 26 40h E Amplo

Coordenador(a) Escolar cE02 Ã 40h F Amplo

Vice-Direto(a) Escolar cE03 30 40h G Amplo

Secretário(a) Escolar CE04 31 40h Amplo

lnspeto(a) da Educação CEO5 2 40h D Amplo

QUADRO DE FUNÇÔES GRATIFICADAS (FG)

Denominação da FG
Símbolo
da FG

Q uantidade
Jornada
Semanal

Valor da FG

Agente de Controle lnterno FGOí 6 40h R$2.650,00

Agente de Contratação FGO2 4 40h R$2.650,00

Coordenaçáo FGO3 130 40h R$2.000,00

Equipe de Apoio à licitação
e contratação

FG04 20
Carga

horária do
cargo

R$1.550,00

ComissÕes de Sindicância
Processo Administrativo
Disciplinar e de
Responsabilizaeáo

FGOS I
Carga

horária do
cargo

R$750,00 por
processo
finalizado

ComissÕes Permanentes e
Temporárias

FGO6 60
Carga

horária do
cargo

R$1.580,00

4l

I
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ANEXO III . QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DA
FUMCULT

DENOMINAçÃO
OOS CARGOS

óDGo
CARGO

NÚMERO
CARGOS

JORNADA
SEMANAL

SíMBOLO
VENCIMEN.TO

MOOALIOADE
RECRUTA.

MENTO

Diretor(a)
Presidente

cF01 1
DEDTCAÇÃO
EXCLUSIVA

A AMPLO

Direto(a) cF02 4 40h c AMPLO

Gerente ll cF03 13 40h E AMPLO
Assesso(a)
Jurídico(a)

ASO3 1 40h E
AMPLO

Agente
Contratação

de
FGO2 2 40h R$2.650,00 Restrito

Equipe de Apoio à
licitaçao e
contrahÇão

FGO4 6
Carga horária

do cargo
R$'r.550,00 Restrito
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ANEXO IV - TABELAS DE VENCIMENTOS

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

SíMBOLO DE VENCIMENTO
VENCIMENTO MENSAL -

R$

SUBSOí Fixado por lei de iniciativa da
Câmara

SUBSO2 Fixado por lei de iniciativa da
Câmara

SUBSO3 Fixado por lei de iniciativa da

Câmara
A 18.241 ,57

B 14.900,00
C 9.900,00
D 8.900,00
E 6.500,00
F 5.900,00
G 4.800,00
H 3.400,00

I 2.900,00

J 2.400,00

I
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ANExo v - ATRTBUTÇôrs »os cARGos coMrssroNADos E
ruNçÕes cRATrFrcADAs

AGENTE poLitlco: srcRrrÁruo(A) MUNICtpAL
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo

.lrnrnurçÕns:
I - exercer a Direção Geral da Secretaria para o qual foi nomeado,

em consonância com o Plano de Govemo e as Diretrizes Estratégicas do(a) Prefeito(a);
II - participar das reuniões de secretariado e de reuniões estratégicas,

quando convocado pelo(a) Prefeito(a);
III - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração

municipal;
IV - pÍestar assessoramento direto e imediato ao(à) Prefeito(a);
V - coordenar as atividades de atendimento e informação ao público

e autoridades da Secretaria;
VI - participar de audiências públicas, enúevistas, reuniões e

atividade de representação social de interesse do(a) Prefeito(a);
VII - desempeúar missões específicas, formais e expressamente

atribuídas através de atos próprios, despachos ou ordens verbais pelo(a) Prefeito(a);
VIII - baixar oficios, memorandos, comunicaçôes intemas e demais

normas intemas;
IX - assistir o(a) Prefeito(a) no desempeúo de suas atribuições de

representação civil, no relacionamento com as diversas autoridades, empresários,

entidades e com o público;
X - assessorar e assistir o(a) Prefeiro(a) em ações institucionais com

a União, o Estado, outros Municipios, Poder Legislativo, Ministérios e demais órgãos

estaduais e federais;
XI - acompaúar a tmmitação dos projetos de lei encamiúados à

Câmara Municipal que teúam pertinência temática com a Secretaía;
XII - prestar informações e suporte aos Conselhos Municipais que

teúam peÍinência temática com a Secretaria;
XIII - contribuir para a formulação do Plano Estratégico do Govemo

Municipal, propondo programas de sua competência e colaborando para a elaboração

de programas gerais;
XIV - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Estratégico

do Govemo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à Secretaria;
XV - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da

administração pública e da iniciativa privada, visando ao cumprimento das atividades
de competência da pasta;

XVI - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes na administração
municipal;

XVII - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas
que se recomendem paÍa a consecução dos objetivos da Secretaria;

XVIII - desempeúar atividades ligadas à administração do
pessoal, do patrimônio, do material, I
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XIX - estabelecer normas e diretrizes para controle dos atos
administrativos de competência da Secretaria;

XX - delegar competência a seus subordinados, quando necessário;
XXI - avocar competência de seus subordinados, quando necessiirio;
XXII - ordenar serviços a seus subordinados;
XXIII - planejar e coordenar as atividades de competência da

Secretaria;
XXIV - controlar os atos e o atingimento de metas e resultados da

Secretaria;
XXV - exercer o poder disciplinar;
XXVI - prestar informações aos órgãos de controle intemo e

extemo, na forma regular;
XXVII - representaÍ o(a) Prefeito(a), quando determinado;
XXVIII - desempeúar outras tarefas compatíveis com as

atribuições da Secretaria e de acordo com as determinaçôes do(a) Prefeito(a);
)O(IX - realizar o controle orçamentiírio da Secretaria;
XXX -realizar o controle da execução financeira e orçamentiária da

Secretaria;
XXXI - ordenar as despesas da Secretaria;
XXXII - coordenar a elaboração de Manual de Procedimentos e

flurograma dos procedimentos administrativos da Secretaria;
XXXII - realizar outras atividades inerentes a direção geral das

atividades da Secretaria.

COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
Coúecimento da organização
Aquisição e transferência de coúecimentos
Foco em resultados
Visão Sistêmica
Capacidade de anrl{ise de cenários
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de otimização de recursos
Habilidade para solução de problemas
Capacidade Analítica
Habilidade de gerenciamento de conflitos
Capacidade de articulação
Conhecimento do PPA, LDO e LOA

NCIAS COMPORTAMENTAIS DESEJAVEIS:
Responsabilidade, ética" probidade, cooperação, sociabilidade.

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, capacidade de decisão,
capacidade de lidar com situações complexas, críticas e urgentes, liderança e visão

COMPET

macro or anizacional
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CARGO: PROCURADOR(A) GERAL
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
Bacharel em Direito
Re stro na Ordem dos Advo do Brasil
N L HIERARQUICO: Nível Estratégico
ATRIBUIÇOES:
Previstas no Art. 42 da Lei
COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
Conhecimento da organização
Aquisição e transferência de coúecirnentos
Foco em resultados
Visão Sistêmica
Capacidade de análise de cenários
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de otimização de recursos
Habilidade para solução de problemas
Capacidade Analítica
Habilidade de gerenciamento de conflitos
Capacidade de articulação
Coúecimento do PPA, LDO e LOA
Coúecimento e Prática em Direito Público
Coúecimento e habilidade de uso do PJE - Processo Judicial Eletrônico

COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS DESEJÁVEIS:
Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativa, organizzçáo, percepção, capacidade de decisão.
capacidade de lidar com situações complexas, críticas e ugentes, liderança e visão
macroorganizacional

CARGO: SECRETARIO(A) ADJUNTO(A)
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Formação em curso superior ou

nível médio completo
NiVEL: Estratécico
ATRIBUIÇÓES:
I - auxiliar diretamente o(a) Secretário(a) nas atividades de supervisão e

o controle geral das atividades da Secretaria no qual esta lotado;
II - exercer as atividades delegadas pelo(a) Secretrírio(a);
III - substituir eventualmente o(a) Secreuírio(a) em suas ausências e

impedimentos legais;
IV - desempeúar outras tarefas compatíveis com as atribuições da

Secretaria e de acordo com as determinações do(a) Secretário(a);
V - participar das reuniões com a equipe da Secretaria e de reuniões

estraÍégicas, quando convocado pelo(a) PÍefeito(a) ou pelo(a) Secretário(a); I
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VI - cumprir e fazer cumprir as nonnas vigentes na administração
municipal;

VII - prestar assessoramento direto e imediato ao(à) Secretário(a);
VIII - participar de audiências públicas, entrevistas, reuniões e atividade de

representação social quando determinado pelo(a) Secretririo(a);
IX - desempenhar missões específicas, formais e expressamente atribuídas

através de atos próprios, despachos ou ordens verbais pelo(a) Prefeito(a) ou pelo(a)
Secretírio(a);

X - contribuir paÍa a formulação do Plano de Ação da Seoetari4 propondo
políticas públicas e programas de sua competência e colaborando para a elaboração de
programas gerais;

XI - cumprir e fazer cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de
Ação da Secretaria;

XII - realizar o controle orçamentário da Secretaria;
XIII - realizar o controle da execução financeira e orçamentária da Secretaria;
XIV - realizar a gestão de pessoas lotadas na Secretaria;
XV - realizar a gestão de materiais alocados na Secretaria;
XVI - realizar a gestão de suprimentos da Secretaria;
XVII - elaborar Manual de Procedimentos e fluxograma dos procedimentos

administrativos da Secretaria;
XVIII - apresentaÍ ao(à) Secreüirio(a) Plano de Metas e Resultados da

Secretaria;
XIX - controlar as metas e resultados da Secretaria;
)C( - exercer outras atividades ineÍentes a supervisão geral das atividades da

Secretaria;

Gesüto Estratégica
Orientação para Resultados
Gestâo de Processos
Gestão Orçamenúria
Gesüio de Pessoas

Gestão de materiais
Conhecimento de Ferramentas de lnformática
Conhecimento dos Sistemas de Informação utilizados pelo Município em sua

Capacidade de analise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Capacidade de propor ações conetivas
Anrílise crítica

COMPET NCIAS ESTRA ICAS:

Conhecimento do PP LDO e LOA

iírea de atuação

Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, lideranç4

COMPE IS:NCIAS COMPORTAMENTAIS DESEJ

, tomada de decisão, comuni aone
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CARGO: CHEFE DE GABINETE
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamenro Am lo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Formação em curso superior ou

médio com leto
L: Estraté rco

ATzuBUIÇ ES:
I - pÍestar assessoramento dírcto e imediato ao(à) PÍefeito(a);
II - desenvolver atividades de atendimento e informação ao público e

autoridades;
III - coordenar e executar a pÍogÍamação de audiências, entrevistas, reuniões,

atividades de representação social de interesse do(a) Prefeito(a);
IV - desempeúar missões específicas, formais e expressamente atribuídas

através de atos próprios, despachos ou ordens verbais;
V - redigir exposição de motivos, oficios e cartas de interesse da

administração;
VI - controlar o recebimento e a expedição de correspondência;
VII - encamiúar, após fichamento, expediente aos demais órgâos;
VIII - controlar e encamiúar a publicação de expediente ao órgão oficial;
IX - controlar, padronizar, enumerar e arquivar atos da administração;
X - coordenar, orientar e executar as atividades do cerimonial;
XI - promover, coordenar e controlar a comunicação do Gabinete;
XII - promover reuniões com associações comunitfuias para identificação de

prioridades, tipos de melhoramentos uÍbanos e habitacionais a serem implantados em vilas e

áreas de ocupação não controlada;
XIII - coordenar e implantaÍ pÍogramas de abastecimento à população,

prhcipalmente à de baixa renda;
XIV - estimular fórmulas de comunicação mútua entre comunidades,

instituições e poderes públicos;
XV - orientar, informar e conscientizar as comunidades, capacitando-as a uma

anílise de sua própria realidade, visando a uma atuação cooperativa de participação e

integraçâo das mesmas, nas ações básicas promovidas pela Secretari4 no que conceme a seus

interesses;
XVI - promover campanhas junto à comunidade, visando a cooperação mútua,

no sentido de encontrar solução para o problema evidenciado;
XVII - participar das operações e pÍogramas de emergência;
XVIII - planejar, coordenar, executar e controlar os Íabalhos de cobertura

jornalística das atividades da administração pública municipal;
XD( - redigir e divulgar aÍigos, reportagens, comentários e notícias sobre

atividades municipais;
)O( - coordenar, orientar e distribuir matérias para divulgação de informações

e explanações sobre atividades da Prefeitura, junto aos meios de comunicação em geral;
XXI - interpretar, para o público em geral, o plano de ação e os programas

gerais e setoriais do govemo municipal e prestar os esclarecimentos necessários sobre o seu
desenvolvimento;

)OflI - promover a edição e distribuição de jomais, folhetos, cartazes e demais
instrumentos de divulgação, sob a orientação do(a) Prefeito(a), de interesse da administração
pública municipal;

)O(III - assessorar e tar a Prefeito a uando desi
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XXIV - exercer outras atividades correlatas

Gestlio Eshatégica
Orientação para Resultados
Gestão de Processos
Gestão Orçamenüíria
GestÍÍo de Pessoas
GestÍio de materiais
Conhecimento de Ferramentas de Informática
Coúecimento dos Sistemas de Informação utilizados pelo Município em sua

Capacidade de análise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Capacidade de propor ações corretivas
Aniílise crítica

COMPET NCIAS ESTRÀT GICAS:

Coúecimento do PP LDO e LOA

rirea de atuação

Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade.
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,

COMPE VEIS:NCIAS COMPORTAMENTAIS DES

ocl tomada de decisão, comunic

CARGO: DIRETOR(A)
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Formaçâo em curso superior

ou médio completo
NÍVEL: Tático
ATRIBUIÇÕEST
I - administrar a Diretoria pelo qual é responsável, em estreita

observância às disposições legais e normativas da Administração Pública Municipal, e,

quando aplicáveis, as da legislação federal e estadual;
II - exercer a liderança institucional da iirea de competência da Diretoria,

promovendo contatos, relações e articulação com autoridades, órgãos e entidades nos
diferentes níveis e âmbitos govemamentais;

III - assessorar o(a) Prefeito(a), o(a) Secretrírio(a) e outras autoridades
em assuntos de competência da Diretoria;

IV - acompanhar o cumprimento de metas da Diretoria;
V - participar das reuniões dos Conselhos e Comissões a que pertencem,

presidindo-as quando lhe competir;
VI - exercer a supervisão das unidades administrativas subordinadas à

Diretoria, através de orientação, coordenação, controle e avaliação;
VII - emitir, despachar ou dar parecer de caráter conclusivo sobre

assuntos submetidos à sua decisão ou apreciação;
VIII - expedir atos administrativos de sua competência; I
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à unidades administrativas outras medidas que se
fizerem necessárias para garantir a eficiência dos serviços públicos e consecução dos
objetivos;

X - apresentar, mensalmente e em caráter eventual, quando solicitado,
relatório analítico e crítico da atuação da Diretoria;

XI - desempeúar outras atividades correlatas compatíveis com o seu
cargo e cumprir determinaçôes do(a) Prefeito(a) e do(a) Secretário(a);

XII - exercer outras atividades correlatas.

IX - determinar

Gestâo de Suprimentos
Gesüio de ContÍatos
Administração Patrimonial
Recursos de Tecnologia da Informação
Administração do Tempo
Relacionamento Intemo e Extemo
Consciência do Contexto Organizacional
Elaboração de Relatórios Cerenciais
Comunicação Escrita
Segurança e Sigilo da Informação
Controle Intemo Administrativo

COMPET NCIAS T TICAS:

Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,

COMPET CIAS COMPORTAMENTAIS:

ao tomada de decisão comunlcne

CARGO: GER"ENTE I
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
Formação em curso superior ou médio completo
Para órgãos com mais de 25 pessoas na equipe
NÍVEL: Serorial
ATRIBUIÇÕES:
I - responsabilizar-se pela chefia" implantação, execução,

desenvolvimento, acompanhamento e avaliação de programas, projetos e atividades da
Gerência para o qual foi nomeado;

II - liderar equipe de mais de 25 pessoas;

III - elaborar relatório de suas atividades para o(a) Diretor(a);
IV - gerenciar as atividades e a divisão de trabalho dos(as)

servidores(as) lotados na gerência;
V - determinar o cumprimento das normas técnicas;
VI - controlar o desempenho da Gerência no cumprimento de metas e

resultados setoriais;
VII - responsabilizar-se pela eficiência na prestação de serviços

públicos de competência da Gerência;
VIII - desempeúar tarefas afins.
COMPETÊNCIAS SETORIAIS:
Coúecimento de normas técnicas aplicáveis à rirea de atuação
Conhecimento da legislação específica aplicável à rírea de atuação
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Coúecimento das Ferramentas, Materiais e Equipamentos referentes à
iírea de atuação

Coúecimento do procedimento de licitações
Habilidade de relacionamento interpessoal
Organização e Controle
Compromisso com prazos
Recursos de Tecnologia da Informaçâo
Administração do Tempo
Relacionamento Intemo e Externo
Consciência do Contexto Organizacional
Elaboração de Relatórios Gerenciais
Comunicação Escrita
Segurança e Sigilo da Informação
Controle lntemo Administraüvo
COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, étic4 probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativ4 organização, percepção, adaptabilidade, liderança,
negociação, tomada de decisão, comunicação.

CARGO: GERENTE II
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
Para órgãos com até 25 pessoas na equipe
NIVEL: Setorial
lrnrnurÇÕÉs:
I - responsabilizar-se pela chefia, implantação, execução,

desenvolvimento, acompanhamento e avaliação de programas, projetos e atividades da

Gerência para o qual foi nomeado;
II - liderar equipe de até 25 pessoas;

III - elaborar relatóris ds 5rras atividades para o(a) Diretor(a);
IV - gerenciar as atividades e a divisão de trabalho dos(as)

servidores(as) lotados na gerência;
V - determinar o cumprimento das normas técnicas;
VI - controlar o desempeúo da Gerência no cumprimento de metas e

resultados setoriais;
VII - responsabilizar-se pela eficiência na prestação de serviços

públicos de competência da Gerência;
VIII - desempeúar tarefas afins.

Coúecimento de normas técnicas aplicáveis à area de atuação
Coúecimento da legislação especifica aplicável à ilrea de atuação
Coúecimento das Ferramentas, Materiais e Equipamentos referentes à

Coúecimento do procedimento de licitações
Habilidade de relacionamento interpessoal
Organização e Controle
Compromisso com prazos
Recursos de Tecnologia da Informação

COMPE NCIAS SETORIAIS:

do Tem o

rírea de atuação

Admini
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Relacionamento Intemo e Extemo
Consciência do Contexto Organizacional
Elaboração de Relatórios Gerenciais
Comunicação Escrita
Segurança e Sigilo da Informação
Controle Intemo Administrativo
COMPETÊ NCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade.

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,
negociação, tomada de decisão, comunicação.

FUNÇÁO GRATIFICADA - SECRETÁRIO(A) I
FORMA DE PROVIMENTO: cargo em comissão
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Nível médio completo
N VEL: Estraté ico
ATRIBUIÇÔES:
I - organizar e propiciar o cumprimento da agenda do(a) Prefeito(a) e do(a)

Vice-Prefeito(a);
II - prestar atendimento e informaçâo ao público, recepcionando

autoridades, cidadâos/cidadãs e servidores(as) que solicitarem audiência com o(a)
Prefeito(a) e/ou Vice-Prefeito(a);

III - coordenar a programação de audiências, entrevistas, conferências,
solenidades e outrÍs atividades de representação politica e social do(a) Prefeito(a),
mantendo informada a Secretaria peÍinente.

IV - atuar junto aos demais órgãos públicos com a finalidade de
pÍopoÍcionaÍ companhia ou representação do(a) Prefeito(a), em eventos públicos,

solenidades e outros expedientes onde fizer necessária a paÍicipação do poder municipal;
V - receber, despachar, prepaÉr e expedir a conespondência do(a)

Prefeito(a);
VI - interagir junto do Serviço de Cerimonial, quando necessiírio, para

organizar as solenidades e as recepções oficiais, responsabilizando-se pelo preparo e
expedição dos convites, local de hospedagem e programa de visitas para autoridades;

VII - apoiar, em situações de perigo e calamidade, a atuação de entidades
públicas e privadas em caráter emergencial e a mobilizaçào extraordinríria de unidades do
poder público;

VIII - manter a organização e controle dos documentos em tramitação no
Gabinete e encamiúar, para arquivamento definitivo, os solucionados;

fX - manter aÍüalizado o cadastro de instituições, associações, grupos e
entidades Íepresentativas, especialmente aquelas localizadas no Município e no Estado;

X - manter sigilo sobre o conteúdo dos documentos, correspondências e

atos ofi ciais manuseadosl
XI - chefiar equipe;
XII - presar assessoramento direto ao(à) Prefeito(a), Vice-Prefeito(a),

Procurador(a) Geral e/ou Secreuírio(a);
XIII - secretariar reuniões estratégicas;
XIV - exercer outras atividades correlatas.
COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Gestão Estratégica
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Orientação para Resultados
Gestão de Processos
Gestiío Orçamentriria
GesüÍo de Pessoas

Gestão de materiais
Coúecimento de Fenamentas de Informática
Capacidade de análise e priorizaçâo de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento lnterpe ssoal
Capacidade de propor ações conetivas
Análise crítica

ão MuniciCoúecimento do PPA slLDO LOA e da Le

Responsabilidade, étic4 probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,

COMPE CIAS COMPORTAMENTAIS:

cl ão, tomada de decisão, comunic

FUNÇÁO GRATIFICADA. SECRETÁRIO(A) II
FORMA DE PROVIMENTO: Cargo em Comissão
NÍVEL: Tático
ATRIBUIÇÔES:
I - organizar e propiciar o cumprimento das ordens do Chefe de Gabinete;
II - prestar atendimento e informação ao público, recepcionando

autoridades, cidadãos/cidadãs e servidores(as) que solicitarem audiência com o Chefe de

Gabinete;
III - assessorar as Secretiários(as) I em todas as suas atribuições
IV - receber, despachar, preparar e expedir a correspondência do Gabinete;
V - interagir junto do Serviço de Cerimonial, quando necessário, para

organizzr as solenidades e as recepções oficiais, responsabilizando-se pelo preparo e
expedição dos convites, local de hospedagem e programa de visitas para autoridades;

VI - manter a organização e controle dos documentos em tramitação no

Gabinete e encaminhar, para arquivamento definitivo, os solucionados;
VII - mants sigilo sobre o conteúdo dos documentos, correspondências e

atos oficiais manuseados;
VIII - exercer outras atividades correlatas.
COMPETÊNCIAS ESTRÀTÉGICAS:
Gestâo Estratégica
Orientação para Resultados
Gest?io de Processos
Gestão Orçamentrlria
Gestão de Pessoas

Gestão de materiais
Conhecimento de Fenamentas de Informática
Capacidade de análise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão I
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Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Capacidade de propor ações corretivas
Aruílise crítica

MuniciCoúecimento do PPA slLDO, LOA e da Le

Responsabilidade, éticq probidade, cooperação, sociabilidade,
aulodesenvolvimenlo, iniciativ4 organização, percepção, adaptabilidade. liderança,

COMPET NCIAS COMPORTAMENTAIS:

tomada de decisão comuni

CARGO: CONSELHEIRO(A) TUTELAR
FORMA DE PROVIMENTO: Eleição
NIVEL: Setorial
ATRIBUIÇÕES3
Os Conselheiros TutelaÍes têm suas atribuições legais definida na

legislação específica que criou o Conselho Tutelar

COMPETÊNCIAS SETORIAIS:
Coúecimento de normas técnicas aplicáveis à área de atuação
Coúecimento da legislação específica aplicrível à iirea de atuação
Coúecimento das Ferramentas, Materiais e Equipamentos refeÍentes à

área de atuação
Habilidade de relacionamento interpessoal
Organização e Controle
Compromisso com prazos
Recursos de Tecnologia da lnformação
Administração do Tempo
Relacionamento Interno e Extemo
Elaboração de Relatórios Gerenciais
Comunicação Escrita
Segurança e Sigilo da Informação

óoupnrÊxcrAs coMPoRTAMENTAIS:
Responsabilidade, étic4 probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,
negociação, tomada de decisão, comunicação.

CARGO: PROCURADOR(A) ADJUNTO(A)
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
Bacharel em I)ireito
Registro na Ordem dos Advogados do Brasil

L I{IERAR UICO: Nível Estraté co
ATRIBUIÇ ES:
No Patrocínio Judicial
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I - executar atividades determinadas pelo(a) Procurador(a) Geral
no patrocínio judicial e extrajudicial dos interesses do Município;

II - Patrocinar os interesses do Município em juizo e
administrativamente junto a órgãos federais e estaduais, nos processos em que o
Município seja autor, réu, litisconsorte necessário ou terceiro interessado;

m - Patrocinar os interesses da Fazenda Pública Municipal em
açôes de Execução Fiscal;

IV - Acompaúar o processo em todas as suas fases, requerendo seu
andamento através de petições específicas, para garantir seu trâmite legal até a decisão
final do litígio;

V - executar os serviços de representação e atuaÍ na defesa do
Municipio nas causas de interesse dos(as) servidores(as) públicos(as) municipais;

VI - executar os serviços de representação e atuÍlÍ na defesa do
Município em juízo, em especial obrigações e responsabilidade civil do Município;

VII - executar os serviços de represenÍação e atuÍr na defesa do
Município emjuízo, em ações e processos relacionados com direitos reais, patrimônio
imobiliririo, artístico, ambiental e histórico, terras devolutas, desapropriações e

executar os serviços de apoio às Secretarias Municipais e entidades da Administração
Indireta;

VIII - executar os serviços de representação e atuar na defesa do
Município junto ao Judicirá,rio e órgãos da Previdência Social;

IX - executaÍ, em matéria tributaria e assuntos fiscais, os serviços
de representação e defesa do Municipio em juízo, inclusive em 2' Instância, e nos
procedimentos contenciosos administrativos;

X - executaÍ o contÍole de legalidade da inscrição em dívida ativa
tributríria, bem como a Íepresentação e defesa do Municipio em juízo na matéria
tributií,ria fiscal na aÍea de atuação de sua competência;

XI - representar o Município, judicial ou extrajudicialmente em
processos determinados pelo(a) Procurador(a) Geral;

XII - comwLicar âo(à) Procurado(a) Geral sobre a sonegação de
informações ou a ocorrência de situações que limitem ou impeçam a execução das

atividades da Procuradoria;
XIII - participar de reuniões, audiências, oitivas de testemuúas,

peícias, reuniões da Câmara Municipal, reuniões de Conselhos Municipais e de
órgãos Estaduais e Federais, quando desigrrado pelo(a) Procurador(a) Geral;

XIV - realizar palesÍas para oÍientação de órgãos municipais, quando
determinado pelo(a) Procurador(a) Geral;

XV - analisar a minuta e orientar o(a) Prefeito(a) quanto a assinatura
de Termos de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público;

XVI - acompanhar e orientar o(a) Prefeito(a), Secretii.rios(as) e

servidores(as) em audiências com o Ministério Público em Inquéritos Civis Públicos;
XVII - acompanhar e orientar o(a) Prefeito(a), Secretrlrios(as) e

servidores(as) em delegacias, fórum, Ministério Público e órgãos do Poder Judiciiário;
XVIII - elaborar minuta de Termo de Ajustamento de Gestiio;

Na atividade de Assessoria :

I - prestar consultoria às Secretarias, quando determinado pelo(a)
Proc a Geral
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[ - Estudar a matéria jurídica e de outra natureza consultando
códigos, leis, jurisprudência e outros documentos, para adequar os fatos à legislação
aplicável;

m - Redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos,
minutas, pÍueceres e informações sobre questões de nafureza administrativ4
constitucional, fiscal, civil, comercial, [abalhist4 penal ou outras, aplicando a
legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto em quesÍâo, para úiliá-las na
defesa do Municipio.

ry - Orientar e assessoraÍ os órgãos municipais;
V - prestÍlÍ consultoria e assessoÍaÍnento aos órgãos da

Administração Direta e Indireta;
VI - emitir parecer em consulta dirigida à Procuradoria;
VII - supervisionar, coordenar e orientar as atividades de consultoria

e assessoramento j urídico nas Secretarias, órgãos autônomos e entidades;
VIII - Realizar pareceres jurídicos em processos administralivos

disciplinares, processos licitatórios e processos administrativos em geral.
fX - Realizar pareceres jurídicos para a orientação de órgãos da

Administração Pública.
X - prestação de assessoria e consultoria jurídicas ao(à)

Procurador(a) Geral;
XI - coordenação das atividades de natuÍeza jurídica;
XII - elaborar atos normativos, quando determinado pelo(a)

Procurador(a) Geral;
XIII - elaboração de estudos e preparação de informações por

solicitação do(a) Procurador(a) Geral;
XIV - assessoramento ao titular do órgão no controle intemo da

legalidade administrativa dos atos a seÍem pÍaticados pelo órgão ou por entidade a ele
vinculada;

XV - exame prévio de edital de licitação, convênio, contrato ou
instrumentos congêneres, a serem celebrados e publicados; e ato pelo qual se

recoúece a inexigibilidade ou se decide pela dispensa ou retardamento de processo

de licitação;
XVI - fomecimento à Procuradoria Geral de subsídios e elementos

que possibilitem a representação do Município em juízo, inclusive no processo de
defesa dos atos do titular e de outras autoridades do órgão;

XVII - elaboração de projetos de lei, decretos, instruções normativas e

minutas de vetos;
XVIII - elaboração de resumos dos atos obrigacionais,

convênios, instrumentos congêneres e atos normativos;
XIX - participar de reuniões, audiências públicas, reuniões da Câmara

Municipal, reuniões de Conselhos Municipais e de órgãos Estaduais e Federais,
quando designado pelo(a) Procurador(a) Geral;

)O( - realizar palestras para orientação de órgãos municipais,
servidores(as) e cidadãos/cidadã, quando determinado pelo(a) Procurador(a) Geral

)O(l - Manter-se atualizado em relação à legislação e jurisprudência
dominante;

Na atividade de Assistência Judiciária
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I - orientar e assessorar os(as) cidadãos/cidadãs necessitados;
II - prestar consútoria e assessoramento aos órgãos da Secretaria

de Assistênci4 Desenvolvimento Social e Cidadania no atendimento à população
carente;

n - elaborar relatórios de suas atividades;
ry - emitir parecer em consulta dirigida à AssisÍência Judiciária;
V - promover, extrajudicialmente, a orientação as partes em

conÍlito de interesses, bem como a conciliação entre elas;
VI - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
VII - patrocinar ação civil e ação civil "ex delicto";
VIII - patrocinar defesa em ação penal;
D( - patÍocinar defesa em ação civil e reconvir;
X - patrocinar ação civil pública, nos termos da lei;
XI - patrocinar ação popular, mandado de injunção e mandado de

segurança;
XII - exercer a defesa da criança e do adolescente;
XIII - atuar nos estabelecimentos policiais e penitencirírios, visando a

Íssegurar à pesso4 em qwüsquer circunstrâncias, o exercicio dos direitos e das
garantias individuais;

XIV - assegurar aos seus assistidos, em pÍocesso judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral contraditório e ampla defesa" com recursos e

meios a estes inerentes;
XV - tomar dos interessados compromisso de ajustamento de

conduta às exigências legais, nele estabelecida sanção para a hipótese de seu

descumprimento, o qual terá eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos da
lei;

XVI - Exercer outras atividades, por delegação do(a) Procurador(a)
Geral.

Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
Conhecimento da organização
Aquisição e transferôncia de coúecimentos
Foco em resuhados
Visão Sistômica
Capacidade de análise de ceniírios
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de otimização de recursos
Habilidade para solução de problemas
Capacidade Analítica
Habilidade de gerenciamento de conflitos
Capacidade de articulação
Coúecimento do PPA, LDO e LOA
Coúecimento e Prática em Direito Público

COMPE NCIAS ESTRA GICAS:
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Coúecimento e habilidade de uso do PJE - Processo Judicial
Eletrônico

COMPETÊNC IAS COMPORTAMENTAIS DESE.IAVEIS:
Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, capacidade de decisão,
capacidade de lidar com situações complexas, críÍicas e urgentes, liderança e visão
macroorgaÍlizacional

CARGO: ASSESSOR(A) JT RiDICO(A)
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Bacharel em Direito
Registro na Ordem dos Advogados do Brasil
NIVEL: Operacional
ATRIBUIÇÔES:
Na atividade de Assessoria :

I - prestar comultoria à Secretarias, quando determinado pelo(a)
Procurador(a) Geral;

II - Estudar a matériajurídica e de outra natureza consultando códigos,
leis, jurisprudência e outros documentos, paÍa adequaÍ os fatos à legislação aplicável;

m - Redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos,
minutas, pareceres e informações sobre questões de natureza administrativa
constitucional, fiscal, civil, comercial, trabalhista penal ou outras, aplicando a

legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto em questão, para utiliá-las na

defesa do Municipio.
IV - Orientar e assessorar os órgãos municipais;
V - prestar consultoria e assessoramento aos órgãos da Administração

Direta e Indireta;
vl - emitir parecer em consulta dirigida à Procuradoria;
VII - supervisionar, coordenar e orientar as atividades de consultoria e

assessoramento jurídico nas Secretarias, órgãos autônomos e entidades;
VIII - Realizar pareceres jurídicos em processos administrativos

disciplinares, processos licitatórios e processos administrativos em geral.
IX - Realizar pareceres jurídicos para a orienlação de órgãos da

Administração Pública.
X - prestação de assessoria e consultoriajurídicas ao(à) Procurador(a)

Geral;
XI - coordenação das atividades de natuÍea jurídica;
XII - elaborar atos normativos, quando determinado pelo(a)

Procurador(a) Geral;
XIII - elaboração de estudos e preparação de informações por solicitação

do(a) Procurador(a) Geral ;

XIV - assessoramento ao titular do órgão no controle intemo da
legalidade administrativa dos atos a serem praticados pelo órgão ou por entidade a ele
vinculada;

XV - exame prévio de edital de licitação, convênio, contrato ou
instrumentos congêneres, a serem celebrados e publicados; e ato pelo qual se reconhEce
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bilidade ou se decide pela dispensa ou retardamento de processo de licitação;
XVI - fomecimento à Procuradoria Geral de subsídios e elementos que

possibilitem a representação do Município em juízo, inclusive no processo de defesa dos
atos do titular e de outÍas autoridades do órgão;

XVII - elaboração de projetos de lei, decretos, instruções normativas e
minutas de vetos;

XVm - elaboraçâo de resumos dos atos obrigacionais, convênios,
instrumentos congêneres e atos normalivos:

XIX - participar de reuniões, audiências públicas, reuniões da Câmara
Municipal, reuniões de Conselhos Municipais e de órgãos Estaduais e Federais, quando
designado pelo(a) Procurador(a) Geral;

XX - realizar palestÍas para orientação de óÍgãos municipais,
servidoÍes(as) e cidadãos/cidadãs, quando determinado pelo(a) Procurador(a) Geral

XXI - Manter-se annlizado em relação à legislação e jurisprudência
dominante;

I - desem tarefas aÍlns.

a inexigi

Gestão Estratégica
Orientação pam Resultados
Gestão de Processos
Gestão Orçamentiíria
GestÍio de Pessoas

Gestão de materiais
Conhecimento de Ferramentas de Informática
Coúecimento dos Sistemas de Informação utilizados pelo Município em

Capacidade de aniilise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Capacidade de propor açôes corretivas
Aniílise crítica

COMPE NCIAS ESTRA ICAS:

Conhecimento do PP LDO e LOA

sua iirea de atuação

Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa organização, percepção, adaptabilidade, lideranç4

COMPE NCIAS COMPORTAMENTAIS:

ne comunicocr ao tomada de decisão

CARGO: ASSESSOR(A) ESPECIAL
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Formação em curso superior

ou médio completo
L: Estraté co

em matéria dea Secretiiri a com lex
ATRIBIII ES:
I - assessorÍu
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II - promover reuniões entre Secretários(as) na busca de solução de
problemas estruturais e sócias que demanda a ação conjturta de unidades;

III - promoveÍ a interlocução entre unidades da administração direta e
indireta;

IV - Írssessorar na resolução de conflitos de competência e problemas
estruturais, organizacionais intemos e de comunicação

V - assessorar no planejamento esffategicamenÍe as ações de govemo,
visando o alcance social das políticas públicas municipais, a definição de prioridades,
das metas e parcerias populares na gesüio dos interesses da população.

VI - assessoraÍ e promover a integração do govemo municipal com a
comunidade, aferindo a qualidade do serviço prestado pela administração pública;

VII - assessorar e fomentar a paÍicipação popular na def,rnição das
políticas públicas, promovendo audiências públicas, reuniões, debates e fóruns de
discussão entre as unidades executoras dos programas de govemo e a comunidade;

VIII - assessorar e promover audiências públicas de prestação de contas
da execução orçamentiíria bem como definição dos planos municipais de investimentos
anuais e plurianuais;

IX - assessorar nas ações de planejamento estratégico, realizando
estudos, diagnósticos e planos de gestão localizada de acordo com a aptidão dos distritos,
localidades ou bairros;

X - assessoÍar e promover a comunicação social do govemo
municipal, dilulgando ações de govemo, notícias e atos oficiais de interesse da
população;

XI - assessorar e coordenar as atividades de recepção de autoridades,
eventos cívicos e apresentações de natureza politico-institucional do mrmicipio;

XII - assessorar na transparência de atos, ações e atividades do govemo
por meio da dirulgação sistemática;

XIII - exercer outras atividades correlata de assessoria.

ASSESSOR(A) ESPECIAL DE EVENTOS: Assessorar e orientar todos
os eventos institucionais do Govemo Municipal salvo orientação divergente do(a)
Prefeito(a).

ASSESSOR(A) ESPECIAL DE CONSELHOS MI.INICIPAIS:
Assessorar as secretarias municipais para garantir o ótimo funcionamento dos conselhos

municipais de políticas públicas e da casa dos conselhos.
ASSESSOR(A) ESPECIAL DA ESCOLA DE GOVERNO: Implementar

e efetivar a Escola de Govemo da prefeitura de Congoúas visando garantir um
permanente progmma de qualificação e capacitação de servidores(as) e dirigentes
municipais bem como de demais atores envolvidos nas politicas públicas do municipio.

ASSESSOR(A) ESPECIAL DE GOVERNO: Assessorar o(a) Prefeito(a)
e o(a) Vice-Prefeito(a) em demandas prioritríLrias para garantir o bom funcionamento do
govemo municipal, bem como atuar na defesa dos interesses do govemo em temáticas
de relevância especial.

ASSESSOR(A) ESPECIAL EM SAUDE: Assessorar o(à) Prefeito(a),
o(a) Vice-Prefeito(a) e o(a) Secretiírio(a) Municipal de Saúde em temáticas específicas
na rlrea da saúde, inclusive na gestilo do hospital.

COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Gestão Estratégica I
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Orientação para Resultados
Gestâo de Processos
Gestão Orçamenüíria
Gestão de Pessoas
Gestão de materiais
Coúecimento de Fenamentas de Informática
Coúecimento dos Sistemas de lnformação utilizados pelo Município em

sua area de atuação
Capacidade de análise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Capacidade de propor ações corretivas
Analise crítica
Coúecimento do PP LDO LOA e da Le Munici
COMPE CIAS COMPORTAMENTAIS:

11e ão, tomada de decisão, comunicoc

CARGO - ASSESSOR(A) DE LICITAÇÂO E CONTRATOS
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
Curso Superior
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Conhecimento da Lei

Experiência na realização de licitações
14.13312021

NÍVEL: Tático
ATRIBUIÇÔES:
I - coordenar o pÍocesso licitatório;
II - atuar como Agente de Contratação, nos termos previstos na Lei de

Licitaçôes e Contratos;
III - tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessiírias ao bom
andamento do certame até ahomologação nos termos previstos na I*i 14.13312021;

IV - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital;
V - conduzir a sessão pública presencial ou na intemet;
VI - verificar a conformidade da proposta com os reqúsitos estabelecidos

no instrumento convocatório;
VII - dirigir a etapa de lances;
VIII - verificar e julgar as condições de habilitação;
IX - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;
X - indicar o vencedor do certarne;
XI - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
XII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XIII - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior

e propor a homologação.
XIV- exercer outras atividades correlatas. r
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Adaptabi lidade e Flexibilidade
Gestão de Pessoas
Coúecimento de Ferramentas de Informática
Capacidade de anaílise e priorização de atividades
Proatividade e Descrição
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento lnterpessoal
Capacidade de propor ações corretivas
Organização e Controle
Administração do Tempo
Relacionamento Intemo e Extemo

COMPET NCIAS ESTRAT GICAS:

de LiCoúecimento da Le IS

Responsabilidade, ética probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança

ao tomada de decisão comunicne cl

CIAS COMPORTAMENTAIS:CO

CARGO: ASSESSOR(A) I
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo

L: EstÍaté co

I - prestar assistência e assessoramento direto e imediato aos(às)
Secretários(as) Municipais, em assuntos inerentes à sua area de atuação, bem como
planejar, coordenar e executaÍ trabalhos específicos.

II - emitir pareceres em estudos que

versem sobre a iírea em que tiver atuação;
III - elaborar políticas públicas, projetos

e programas em sua iirea de atuação;
tV - prestar assessoftrmento direto ao(à)

Prefeito(a), Vice-Prefeito(a), Procurador(a) Geral e Secretrírio(a);

ATRIBUIÇ ES:

poderá dirigir veículo do municípiot
desemu-

Gestão Estratégica
Orientação para Resultados
Gestão de Processos
Gestão Orçamentaria
Gestão de Pessoas
Gestâo de materiais
Coúecimento de Ferramentas de Informática
Conhecimento dos Sistemas de Informação utilizados pelo Município em

Capacidade de análise e priorização de atividades
Visão Sistêmica
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão

COMPET NCIAS ESTRAT GICAS:

Habilidade de Relacionamento In ssoal

sua área de atuação
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Capacidade de propor ações corretivas
Análise crítica
Coúecimento do PP LDO e LOA

Responsabilidade, ética" probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativ4 organtzaçãa, percepção, adaptabilidade, lideranç4

COMPE NCIAS COMPORTAMENTAIS:

ão. tomada de decisão comunlc aonc

CARGO: ASSESSOR(A) II
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
NIVEL: Tático
ATRIBUIÇÕES:
I - assessorar nos atendimentos extemos do(a) Secretrírio(a)

Adjunto(a) e/ou do(a) Direto(a), atendendo munícipes e a população em geral;
II - assessorar o(a) Secretrírio(a) Adjunto(a) e o(a) Diretor(a) em

matéria de média complexidade;
m - promover entendimentos entre as Diretorias, propiciando respostas

céleres nas demandas da sociedade;
IV - auxiliar na resolução de problemas intemos e de comrmicação;
V - exercer outras atividades correlâtas de assessoria.

COMPETÊNCIAS SETORIAIS:
Adquirir coúecimento
Aplicar e utilizar conhecimento
Organização e Controle
Relacionamento Interpessoal
Foco no resultado
COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS :

Responsabilidade, étic4 cooperação, sociabilidade, autodesenvolvimento,
iniciativa" organização, percepção.

CARGO: ASSESSOR(A) III
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Amplo
NIVEL: Tático
ATRIBUIÇÔES:
I - assessorar nos atendimentos extemos da Gerências atendendo

munícipes e a população em geral;
[ - assessorar o Gerente em matéria de média complexidade;
m - promover entendimentos entre as Gerências propiciando respostas

céleres nas demandas da sociedade;
IV - auxiliar na resolução de problemas intemos e de comunicação;
V - exercer outras atiúdades conelatas de Assessoria
COMPETENCIAS SETORIAIS:
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Adquirir conhecimento
Aplicar e utilizar coúecimento
Organização e Controle
Relacionamento Interpessoal
Foco no resultado
Comunicação
Participação e envolvimento

COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, étic4 cooperação, sociabilidade, autodesenvolvimento,

qucl4lrvq or gauzação, percepção.

CARGO: ASSESSOR(A) Iv
FORMA DE PROWMENTO: Recrutamento Amplo
NIVEL: Tático
ATRIBUIÇÓES:
I - assessorar nos atendimentos intemos das Secretarias;
II - assessoraÍ o(a) Gerente, o(a) Diretor(a), Secretáio(a) Adjunto(a) ou

Secretário(a) em matéria de média complexidade;
m - promover entendimentos entre Secretarias pÍopiciando Íespostas

celeres nÍrs demandas da sociedade e de órgãos hierarquicamente superiores:
IV - auxiliar na resolução de problemas intemos e de comunicação;
V - exerceÍ outÍas atividades conelatas de Assessoria
COMPETÊNCIAS SETORIAIS:
Adquirir coúecimento
Aplicar e utilizar coúecimento
Organização e Controle
Relacionamento Interpessoal
Foco no resultado
Comunicação
PaÍicipação e envolvimento
Criatividade
Gestão de conflito
COMPETENCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, ética, cooperação, sociabilidade, autodesenvolvimento.

iniciati va, organização, percepçào.

FUNÇÃO GRATIFICADA - FG - COORDENAÇÂO
FORMA DE PROVIMENTO: Função Gratificada
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Servidor Eletivo

L:O ional
ATRIBUI ES:

64

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

V - exercer outras atividades correlatas no âmbito de suas es.

Adaptabilidade e Flexibilidade
Gestão de Pessoas
Capacidade de análise e priorização de atividades
P roatividade e Descrição
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoâl
Capacidade de propor ações corretivas
Organização e Controle

COMPE NCIAS ESTRA GICAS:

do TemAdminis

Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,
autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, liderança,

COMPET NCIAS COMPORTAMENTAIS:

oc aotomada de decisão. comunicaonc

CARGO EM COMISSAO: DIRETOR(A) ESCOLAR
FORMA DE PROVIMENTO: Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Curso Superior na área de

: TáticoN
ATRIBUIÇÔES
I - Coordenar a elaboraçâo e execução do Projeto Político Pedagógico e

do Regimento Escolar;
II - Administrar o pessoal, os recursos materiais e financeiros

disponibilizados à escola;
m - Assegurar o cumpÍimento do plano de trabalho de cada docente e do

pedagogo;
IV - Promover, em articulação com os demais membros do corpo docente

e pedagogo, meios para recuperação de alunos de menor rendimento;
V - Articular com as famílias e comunidade, criando processos de

integração da sociedade com a escola;
VI - Zelar pela frequência e assiduidade do colpo docente e discente;
VII - Informar os pais e ou responsáveis sobre a frequência e o rendimento

dos alunos bem como a execução de Projeto Político Pedagógico da Escola;
VIII - Promover a inclusão de alunos neurodivergentes;
IX - Organizar o quadro da escola em conformidade com as orientações

oriundas da Secretaria de Educação; I
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I - organizar, gerenciar e controlar equipes de trabalho em atividades de
campo;

II - controlar a necessidade de uso de equipamento de proteção individual
e de trabalho;

III - coordenar ação, programa ou atividade específica designada pelo(a)
Secretário(a) Municipal, Chefe de Gabinete ou Procurador(a) Geral.

IV - responsabilizar-se pela execução de atividade ou serviço específico,
designado pelo(a) Secretário(a) Municipal, Chefe de Gabinete ou Procurador(a) Geral

Educação
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x-
xt-
xu-

Pedagógicos - PIP;
XIII .

da Escola;

Organizar e supervisionar os trabalhos de matrícula;
Promover reuniões de pais e mestres;
Organizar e supervisionar os trabalhos dos Planos de lntervençâo

Promover a transparência e a participação do colegiado nas decisões

XIV - Promover a participação dos Grêmios Estudantis;
XV - Comparecer às reuniões e eventos quando convocado pela Secretari4

realizar outras atividades coÍrelatas determinadas pelo(a) Secretrírio(a) Municipal de
Educação.

XVI - Realizar a direção geral dos trabalhos da Escola.

HABILIDADES NECESSÁRIAS

Raciocínio verbal, uso da linguagem correta, memória. criatividade,
sociabilidade, capacidade gerencial, dominar o conteúdo, saber coordenar as atividades de
orientação pedagógica, saber planejar e instituir o plano político pedagógico do
estabelecimento de ensino, saber orientar os professores e pedagogos, saber orientar os

alunos e famílias, saber identificar as deficiências do sistema e propor soluções para a
melhoria continua e o desenvolvimento do sistema de ensino, saber gerenciar as atividades
da escola nos aspectos de planejamento, controle e avaliação.

córrpnrÊNcrAs ESTRATÉGrGAS:
Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
Coúecimento da organização
Aquisição e transferência de coúecimentos
Foco em resultados
Visão Sistêmica
Capacidade de análise de ceniírios
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de otimização de recursos
Habilidade para solução de problemas
Capacidade Analitica
Habilidade de gerenciamento de conflitos
Capacidade de articulação

aõMFE-ÊNCTAS õoúponuuENrAIS:
Assiduidade, disciplina, produtividade, responsabilidade. cooperação,

autodesenvolümento, iniciativa, organização, percepção, ética profissional, compromisso
com o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema de ensino. dos professores e dos

alunos.

CARGO EM COMI O: COORDENADOR A ESCOLAR
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FORMA DE PROVIME NTO: Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Curso Superior na iírea de

L: Tático
ATRIBUIÇÕES
I - Coordenar a elaboração e execução do Projeto Político Pedagógico e

do Regimento Escolar;
II - Administrar o pessoal, os recurcos maleriais e fmanceiros

disponibilizados à escola;
III - Assegurar o cumprimento do plano de trabalho de cada docente e do

pedagogo;
IV - Promover, em aÍiculação com os demais membros do corpo docente

e pedagogo, meios para recuperação de alunos de menor rendimento;
V - Articular com as famílias e comunidade, criando processos de

integração da sociedade com a escola;
VI - Zelar pela frequência e assiduidade do corpo docente e discente;
VII - Informar os pais e ou responsáveis sobre a frequência e o rendimento

dos alunos bem como a execução de Projeto Político Pedagógico da Escola;
VIII - Promover a inclusão de alunos neurodivergentes;
IX - Organizar o quadro da escola em conformidade com as orientações

oriundas da Secretaria de Educação;
X - Organizar e supervisionar os trabalhos de matrícula;
XI - Promover reuniões de pais e mesües;
XII - OrganizaÍ e supervisionar os trabalhos dos Planos de lntervenção

Pedagógicos - PIP;
XIII - Promover a transparência e a participação do colegiado nas decisões

da Escola;
XIV - Promover a participação dos Grêmios Estudantis;
XV - Comparecer às reuniões e eventos quando convocado pela Secretaria,

realizar outras atividades corÍelatas determinadas pelo(a) Secretrírio(a) Municipal de

Educação.
XVI - Realizar a direção geral dos trabalhos da Escola para o qual foi

designado.

Raciocínio verbal, uso da linguagem correta, memória, criatividade,
sociabilidade, capacidade gerencial, dominar o conteúdo, sabeÍ coordenaÍ as atividades de

orientação pedagógica, saber planejar e instituir o plano político pedagógico do
estabelecimento de ensino, saber orientar os professores e pedagogos, saber orientar os

alunos e famílias, saber idenlificm as defrciências do sistema e propor soluções para a
melhoria continua e o desenvolvimento do sistema de ensino, saber gerenciar as atividades
da escola nos aspectos de planejamento, controle e avaliação.

HABILIDADES NECESSARIAS

COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
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Coúecimento da orgalização
Aquisição e transferência de coúecimentos
Foco em resultados
Visão Sistêmica
Capacidade de análise de ceniírios
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de oÍimizaçâo de recursos
Habilidade pÍua solução de problemas
Capacidade Analítica
Habilidade de gerenciamento de conÍlilos
Capacidade de articulação

COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS:
Assiduidade, disciplin4 produtividade, responsabilidade, cooperação,

autodesenvolúmento, iniciativa, organizaqáo, percepção, ética profissional, compromisso
com o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema de ensino, dos professores e dos
alunos.

CARGO EM COMISSÂO - VICE.DIRETOR(A)
FORMA DE PROVIMENTO: Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Curso Superior na area de

Educaçâo
NIVEL: Tático
ATRIBUIÇÓES
I - Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico das Escolas;
II - Acompanhar e controlar o fiel cumprimento da execução do Projeto

Político Pedagógico das Escolas;
ill - Coordenar e assessorar as atividades dos pedagogos;
IV - Articular o ensino e aprendizâgem da rede municipal de ensino;
V - Coordenar o diagnóstico intemo institucional e educacional;
VI - Realizar gnlficos, tabelas e relatório estatísticos de avaliação intema

e extema da rede municipal de ensino:
VII - Coordenar os cursos de educação continuada;
VIII - Assistência aos pedagogos nas escolas, realizando visitas periódicas

locais;
fX - Coordenar a implantação de sistema de avaliação da qualidade de

ensino e da aprendizagem.
X - Propor soluções especificas para cada escola, a fim de garantir a

qualidade do ensino;
XI - Realizar intervenções necessárias a fim de garantir o cumprimento do

Projeto Político Pedagógico;
XII - Implantar sistema de metas e resultados para mensuração da

eficiência da rede municipal de ensino.
XIII - Realizar o controle administrativo de: alimentação escolar,

equipamentos, materiais pedagógicos, estrutura ffsica, tÍansporte, limpeza e afinq

68



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

HABILIDADES NECESS AS

Raciocínio verbal, uso da linguagem correta, memória, criatividade,
sociabilidade, capacidade gerencial, dominar o conteúdo, saber coordenar as atividades de
orientação pedagógic4 saber planejar e instituir o plano político pedagógico do
estabelecimento de ensino, sabeÍ orientar os professores e pedagogos, saber orientar os
alunos e famílias, saber identificar as deficiências do sistema e pÍopor soluções para a
melhoria continua e o desenvolvimento do sistema de ensino, saber gerenciar as atividades
da escola nos aspectos de planejamento, controle e avaliação.

COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Trabalho em equipe
Adaptação à mudança
Iniciativa e dinamismo
Coúecimento da organização
Aquisição e transferência de coúecimentos
Foco em resultados
Visão Sistêmica
Capacidade de análise de cenários
Habilidade de tomada de decisão
Capacidade de otimização de recursos
Habilidade para solução de problemas
Capacidade Analítica
Habilidade de gerenciamento de conflitos
Capacidade de articulação

COMPETENCIÂS COMPORTAMENTAIS:
Assiduidade, disciplina, produtividade, responsabilidade, cooperação,

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepçâo, ética profissional, compromisso
com o desenvolvimento e aperfeiçoamento do sistema de ensino, dos professores e dos
alunos.

CARGO EM COMISSÃO: SECRETÁRIO(A) ESCOLAR
FORMA DE PROVIMENTO: Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Ensino Médio Completo
NIVEL: Operacional
ATRIBUIçÕES:
I - coordenar, organizar, executar e controlar atividades administrativas da

escola;
II - organizar e controlar os dirírios de classe;
III - organizar e controlar o registro de frequência dos(as) servidores(as);
IV - requisitar, materiais e informações de outros órgãos na forma

solicitada pela chefia imediata:
V - realizar a escrituração e registros da escola;
VI - emitir diplomas, histórico escolar, certificado e outos compÍovantes

de escolaridade;
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VII - emitir registro de matrícul4 gúas de transferência, boletim e demais
documentos da vida escolar do aluno;

VIII - responsabilizar-se pela Íidedignidade dos registros escolares;
IX - chefiar a secretaria escolar;
X - exercer outras atividades correlatas no âmbito de suas es.

coMPETÊNCUSESTmTÉCrCl*
Adaptabilidade e Flexibilidade
Gestâo de Pessoas

Coúecimento de Ferramentas de Informática
Capacidade de análise e priorização de atividades
Proatividade e Descrição
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Organização e Controle
Administração do Tempo
Relacionamento Intemo e Extemo
COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, ética. probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativ4 organização, percepção, adaptabilidade, liderança
negociação, tomada de decisão, comunicação

CARGO EM COMISSÃO: INSPETOR(A) DA EDUCAÇÃO
FORMA DE PROVIMENTO: Amplo
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Curso Superior na area de

Educação
N onal

I - supervisionar o funcionamento administrativo e pedagógico das escolas;
II - zelar pelo cumprimento da legislação e do calendiá.rio escolar;
II - auxiliar o(a) Secretririo(a) de Educação na supervisão geral das escolas;
III - realizar atividades de apoio às escolas no cumprimento de sua missão;
IV - exercer outras atividades correlatas no râmbito de suas

ATRIBUIÇ ES:

CS

COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS:
Adaptabilidade e Flexibilidade
Coúecimento da Legislação especifica
Coúecimento de Ferramentas de Informática
Capacidade de análise e priorização de atividades
Proatividade e Discrição
Capacidade de dar suporte à tomada de decisão
Habilidade de Relacionamento Interpessoal
Organização e Controle
Administração do Tempo
Relacionamento Intemo e Extemo
COMPETÊNCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, éticq probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativa, organização, percepção, adaptabilidade, lideranç4
negociação, tomada de decisão, comunicaçâo I
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CARGO: COMANDANTE DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Restrito dentre os

Guarda Civil Municipalmembros da
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Conforme lei de criaçào da

L: Estratégico
Guarda Munici

As atribúções são as previstas na lei de criação da Guarda Civil
Municipal de Congoúas

COMPETENCIAS TATICAS:
Gestão de Suprimentos
Gestão de Contratos
Administração Patrimonial
Recursos de Tecnologia da Informação
Admini stração do Tempo
Relacionamento Intemo e Extemo
Consciência do Contexto Organizacional
Elaboração de Relatórios Gerenciais
Comunicação Escrita
Segurança e Sigilo da Informação
Controle lntemo Administrativo

MIASCoMPoRTAMENTAIS:
Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento. iniciativ4 organização, percepção, adaptabilidade, liderança,
negociação, tomada de decisão, comunicação

MUNICIPAL
FORMA DE PROVIMENTO: Recrutamento Restrito dentre os

membros da Guarda Civil Municipal
REQUISfTOS PARA PROVIMENTO: Conforme lei de criação da

Guarda Munici al
N VEL: Tático
As atribuições são as previstas na lei de criação da Guarda Civil

Municipal de Congoúas

Gestão de Suprimentos
Gestão de Contratos
Administração Patrimonial
Recursos de Tecnologia da Informação
Administração do Tempo
Relacionamento Interno e Extemo
Consciência do Contexto Organizacional
Elaboração de Relatórios Gerenciais

COMPET NCIAS T TICAS:

Comuni ão Escrita

CARGO: SUBCOMANDANTE DA GUARDA CIVIL
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Segurança e Sigilo da Informação
Controle Intemo Administrativo
COMPETENCIAS COMPORTAMENTAIS:
Responsabilidade, ética, probidade, cooperação, sociabilidade,

autodesenvolvimento, iniciativa, organização. percepção, adaptabilidade, liderança.
negociaÇão, tomada de decisâo, comunicaÇão
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ruSTIFICATIVA

Exmo, Sr. Presidente,
Nobres Vereadores,

O presente Projeto de Lei Substitutivo ao Projeto de Lei n.o 0212025, visa
implementar a reforma administrativa da Prefeitura Municipal de CongoúasÀ4G, com o objetivo
de promover maior eficiência, modemização e racionalização da nuíquina públic4 em consonância
com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal.

A estrutura administrativa atual âpresenta limitações que dificultam a execução de
políticas públicas, a otimização dos serviços ofertados à população e a gesüio eficiente dos recursos
públicos.

Nesse sentido, a reforma proposta busca readequar os órgãos e entidades municipais
as reais demandas do município, assegurando maior agilidade na oferta dos serviços públicos,
assim como, nos processos administrativos e melhor alocação de recursos humanos e materiais.

Requer-se urgência na apreciação e votação desta proposta se justifica em virhrde
da necessidade de garantir sua implementação no menor prazo possível, permitindo que as

alteraçôes propostas teúam seus efeitos aplicados imediatamente no inicio do novo exercício
fiscal. Tal celeridade é indispensível para evitar prejuízos à eficiência administrativa e ao
planej amento das políticas públicas.

Nos termos do artigo 160, do Regimento Intemo da Câmara Municipal de

CongonhasÀ4G, é possivel requeÍer a votação em Regime de Urgênci4 considerando que:

Entre as principais alterações previstas, destacam-se:

1. Redefinição das Secretarias Municipais: A reestruturação visa
eliminar sobreposições de competências e fortalecer ríreas estratégicas, garantindo que as ações
governamentais sejam mais focadas e efetivas.

2. Criagão e Extinção de Cargos: A criação de cargos essenciais para o
atendimento de novas demandas e a extinçâo de cargos obsoletos ou redundantes que refletem o
compromisso com a eÍiciência e a economicidade.

3. Implantação de Novos Modelos de Gestiio: A reforma administrativa
prevê a adoção de práticas modemas de gestão, priorizando o uso de tecnologias para
desburocratizar processos, além de fomentar a capacitação dos servidores públicos.

4. Valorizaçâo do Servidor Público: A proposta inclui medidas
voltadas para a v alorizzçáo dos servidores, com foco na capacitação continuadas recoúecimento
por mérito e melhores condições de trabalho.
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A reforma foi originada do resultado de um diagnóstico criterioso da realidade
administrativa do município e de um amplo debate com as diversas áreas da gestão pública. Sua
implementação visa atender as expectativas da sociedade, garantindo serviços públicos de maior
qualidade e impacto positivo no desenvolvimento econômico e social de Congoúas.

As alterações ao Projeto de Lei Substitutivo ao Projeto de Lei n.o 0212025, foran
as seguintes:

D Considerando a necessidade de adequar a estrutua administrativa da
Prefeitura Municipal de Congoúas às disposições legais e à melhores práticas de gestão públic4
o presente Projeto de Lei promove a alteração na subordinação da Guarda Municipal, vinculando-
a diretamente ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no aÍigo 6o,

panigafo único, da Lei Federal n'13.02212014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais).

) Bem como, a alteração da nomenclatura da gerência contida no item 9.3.8
de "Gerência para crianças newodivergentes" tendo como nomenclatura aualizada a " Gerência
para pessoÍrs neurodivergentes".

F Informo tambern, alteração de jomada semanal para a funçâo gratificada na

eqúpe de "Apoio a Licitação e contratação" para a carga honíria do cargo.

Pelas razões expostas, solicitamos a apreciaçÍlo e aprovação desta propositur4
certos de que ela contribuirá para a construção de uma gestão pública mais eficiente, sustentilvel,
justa, modema e alinhada às necessidades do nosso município.

Diante do exposto, requeiro que este Projeto de Lei Substitutivo ao Projeto de Lei
n." 0212025, seja substituído na pauta de votação em Regime de Urgência para esta data

Aproveitamos a oportunidade para reiteraÍ a V. Exa. nossas respeitosas saudações,

extensivas aos ilustres pares.

Congoúas, 8 de janeto 2025.

n
t-/s.dá-a) s-{

RSON COSTA CABIDO
Prefeito de Congonhas
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ESTIMATM DO TMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINAI\ICEIRO

A despesa referente ao Projeto de Lei que dispõe sobre a gestão, govemança e a estnÍwa
organizacional da AdministraçiÍo Direta do Município de Congonhas, que hata da criação de
novos cargos pam atend$ à nova estrutua adminishativ4 será contabilizada na dotação
orçamentaria própria, cujo saldo será suficiente para garantiÍ o emp€úo de tais despesas a partir
do mês de janeiro/2025. Para tal estimamos um aumento da folha de pagamento consolidada de
aproximadamente R$ 37.048.455,8ó (trinta e sete milhões, quarenta e oito mil, quatrocentos e
cinquenta e cinco reais e oitenta e seis centavos) para o exercício de 2025, sendo que nos anos de
2026 e 2027 tais valores estiio estimados na planilha abaixo. Ressaltamos que o impacto
orçamentrírio financeiro, não inclü cargos já existentes na estrutuâ-

De acordo com os cálculos da receita corrente líquida no momento e projeção da folha de
pagamento consolidada no exercício em vigor, entende-se que com a efeüvação do referido
projeto, o índice com despesa de pessoal veúa a atingir o percentual de 47,610/o (quarenta e sete,
vúgula sessenta e um por cento).

A referida despesa é objeto de dotação específica e suÍiciente, preüstas no programa de
frabalho, assim como atende à Lei de Diretrizes Orçantentinasl2025, em seu artigo 17, e encontra-
se adequada aos parâmetros financeiros da administração; não infringindo, portanto quaisquer
disposigões da legislação, especificamente ao que determina o aÍo 16 da Lei Complementar
10112000.

Concluímos, portanto, que a entidade disporá de recursos orçamentários e financeiros
snÍicientes para a realizaçÁa desta despesa-

Prefeitura Municipal de Congoúas, aos do mês de janeiro de 2025.

Nathan pe armo Moreira
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

DECLARAÇAO DE COMPÂTIBILIDADE ENTRE OS INSTRUMENTOS DE
PLAI{EJAMENTO

Declaro, para fins do cumprimento do Inciso II, do aÍ. 1 6 da Lei Complementar I 0 I /2000,
que o projeto de lei que dispõe soáre a gestão, governonça e a estruÍura organizacional da
Administração Direta do Munícípio de Congonhas, é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes
Orgarnentárias) no que se refere às metas da Administração, assim como é compatível com o PPA

@lano Plurianual).
Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro que o

projeto tem a devida adequação para sua realização.
Prefeitura Municipal de Congoúas, aos sete dias do mês de janeiro de 2025.

Nathan Filipe Carmo Moreira
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

ESTI MATI VA DO IM PACTO O RÇAM EN TÁ R[O. FINANC E I RO

ESPECIFICAÇÕES 202 5 2026

Despesafxado/projetada para o u.ercício (Á) t. t 16830.0M,00 t.t 35.916.000,u) 1.t69.990.0M,00

Despesa com pessoal prevista com Projelo de Lei (B) 37.018.155,E6 169.231.955,91 199.732.033,08

Estimativa do Impacto Orçamentário (B/Át100) 3,3 20Á 11,3 t% 42,71%

PRAçAPRESIDENTEKUATSCHEK.135-CENTRO-CONGONHAS-MG-CEP3641m(x)-TEL.:(31)3731.13m-FÂx(31)3731.1240-w$w.congonhas.írg.gov.bí
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IMPACTO MENSAL, PROJETO DE LEI N".,,,.,.. QUE DISPÔE SOBRE A GESTÁO, GOVERNANÇA E ESTRUTURA
oRGANTZACIONAL OA ADMTNTSTRAÇÁO DTRETA DO r\4UNrClPrO DE CONGONHAS.
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dois milhôes, oitocentos e quarenta e nove mil, oitocentos e oitenta e um reais e vinte e dois centavos
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